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PREGÃO ELETRÔNICO N2 2518051301-PE 

PREÂMBULO 

O municipio de Quixeramobim/CE, torna público, para conhecimento dos interessados, que a prefeitura 
municipal, realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, a qual será conduzida pelo(a) Pregoeiro(a) 
da PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM nos termos da Lei Complementar n9  102/2024. de 17 de janeiro 
de 2024, nomeado(a)/designado(a) por ato juntado ao processo administrativo de que trata esta licitação, 
auxiliado pela equipe de apoio também designada formalmente por ato juntado ao processo, para a escolha da 
proposta mais vantajosa, objetivando a contratação do objeto desta licitação, observadas as normas e condições 
do presente Edital, e seus anexos, e as disposições contidas na Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021; Lei 
Complementar Federal n° 123. de 14 de dezembro de 2006, e pelas demais normas legais e regulamentares 
aplicáveis à espécie, inclusive os normativos internos. 

VALOR TOTAL MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO: R$ 377.092.80 (TREZENTOS E SETENTA E SETE MIL E NOVENTA E 
DOIS REAIS E OITENTA CENTAVOS) 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA:  OS  / /2025 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PERCENTUAL DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

REGISTRO DE PREÇOS: NÃO 

1 - DO OBIETO: 

1.1 - O objeto da presente licitação é o(a) CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO, ADMINISTRAÇÃO E GERENCIAMENTO DE TICKET ALIMENTAÇÃO, COM UTILIZAÇÃO DE 
MEIO ELETRÔNICO VIA CARTÕES COM CHIP E SENHA PARA PAGAMENTO, VISANDO ATENDER AOS 
SERVIDORES DA AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE RODOVIÁRIO E URBANO DE 
QUIXERAMOBIM, conforme especificações e demais elementos técnicos constantes do Termo de 
Referência/Projeto Básico e demais anexos deste edital, 

1.2 . A licitação será realizada GLOBAL, conforme tabela constante do Anexo 1 - Termo de Referência do Edital. 

2  - DA DISPONIBILIZACÃO DO EDITAL' 

2.1 - O edital está disponível gratuitamente nos sítios: Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) no 
endereço eletrônico Mtos://www.00v.brlonco/ot-br Portal de Compras da Prefeitura de Quixeramobim-CE no 
endereço eletrônico Jtto5://www.Iicitacaoouixeramobim.rom.bffl Portal de Licitações dos Municípios TCE/CE no 
endereço eletrônico j,ttos://municioios-Iicitacoestce.ce.gov.br/ e no Sítio Eletrônico do(a) PREFEITURA MUNICIPAL 
DE QUIXERAMOBIM no endereço eletrônico https:/(quixeramobim.ce.gov.br/.  

2.2 - O certame será realizado por meio do Portal de Compras da Prefeitura de Quixeramobim, no endereço 
eletrônico https:/Jwww.licitacaoauixeramobim.com.br/.  

2.3 . Para efetuar o cadastro no Portal de Compras da Prefeitura de Quixeramobim, o fornecedor deverá acessar 
a página httos:/Jwww.licitacaoosiixeramobim,combrJ no link "Seja um fornecedor", deverá preencher o 
formulário com as informações obrigatórias (campos sinalizados como "campo obrigatório") e anexar a 
documentação de credenciamento descrita na página. 

3  - DA DATA E DO HORÁRIO DA LICrrAcÃo; 

3.1 - FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:  05  / /2025 às 081,s. 

3.2-DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS:  05  /  O'  /2025 às 09hs. 

3.3 - INICIO DA SESSÃO DE DISPUTA: OS' /  O'  /2025 às 09:30hs. 

3.4 - REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o 
horário de Brasília/DF. 

3.5 - Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
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certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 24h (vinte e quatro horas) a contar da 
respectiva data, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do(a) 
Pregoeiro(a) em contrário. 

4 - DA PARTICIPACÃO NA LICITACÂO:  

4.1 - Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente credenciados Portal de 
Compras da Prefeitura de Quixeramobim. 

4.2 - O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa de preços, será 
exclusivamente por meio eletrônico, no endereço https;jjwww.licitacaoouixeramobim.com,br/. 

4.3 - A sessão de julgamento eletrônico da licitação será realizada no endereço 
eletrônico Jittos;llwwwiicitacaoouixeramobim.com.br/ conduzida pelo(a) Pregoeiro(a) com o auxilio da Equipe de 
Apoio, designados nos autos do processo em epígrafe. 

4.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.5 - Ë de responsabilidade do Cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 

4.5.1 - A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

4,6 - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133. de 2021. para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006. 

4.7 - Será admitida a participação de empresas em consórcio, nos termos do art. 15 da Lei Federal n° 
14.13312021. 

4.7,1 - Fica vedada a participação de pessoa jurídica consorciada em mais de um consórcio, bem como de 
profissional em mais de uma empresa, ou em mais de um consórcio. 

4.7,2 - As pessoas jurídicas que participarem organizadas em consórcio deverão apresentar a documentação das 
empresas que compõem o consórcio, além dos demais documentos exigidos neste Edital, e o compromisso de 
constituição do consórcio por escritura pública ou documento particular, neste caso, com firma (s) do (s) 
signatário (5) devidamente reconhecida (5) em Cartório, constando, com clareza e precisão, os direitos e deveres 
de cada uma das consorciadas entre si e à vista do objeto desta licitação. Deverão discriminar, ainda, a empresa 
líder, estabelecendo responsabilidade solidária com a indicação do percentual de responsabilidade de cada 
consorciada e a etapa da participação na execução do objeto da presente licitação. 

4.7.3 - o prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de conclusão do objeto 
licitatório, até sua aceitação definitiva. 

4.7.4 - Os consorciados deverão apresentar compromisso de que não alterarão a constituição ou composição do 
consórcio, visando manter válidas as premissas que asseguram a sua habilitação. 

4,7.5 - Os consorciados deverão apresentar compromisso de que não se constituem nem se constituirão, para 
fins do consórcio, em pessoa jurídica e de que o consórcio não adotará denominação própria, diferente de seus 
integrantes. 

4.7,6 - Os consorciados deverão comprometer-se a apresentar, antes da assinatura do contrato decorrente desta 
licitação, o Instrumento de Constituição e o registro do Consórcio, aprovado por quem tenha competência em 
cada uma das empresas. O Contrato de consórcio deverá observar, além dos dispositivos legais e da cláusula de 
responsabilidade solidária, as cláusulas deste Edital. 

4.7.7 - Quando da contratação, as faturas e notas fiscais para os serviços executados pelas empresas 
consorciadas serão emitidas em nome do consórcio, assim o seu respectivo pagamento será efetuado em conta 
corrente única, em nome do consórcio, cabendo às suas integrantes dispor sobre a forma de divisão dos 
serviços, lucros, tributos e participações no seu ato constitutivo; 
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4.7.8 - As pessoas jurídicas que participarem organizadas em consórcio deverão apresentar os documentos 
exigidos no instrumento convocatório quanto a cada consorciado, admitindo-se, para efeito de qualificação 
técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado, e, para efeito de qualificação econõmico-financeira, 
o somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação. 

4.8 - Não poderão disputar esta licitação: 

4.8.1 - Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu (5) anexo (s). 

4.8.2 - Autor do anteprojeto, do Termo de Referência/Projeto Básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. 

4.8.3 - Empresa. isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do Termo de Referência/Projeto 
Básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários. 

4.8.4 - Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 

4.8.5 - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

4.8.6 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n0  6.404. de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si. 

4.8.7 - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 

4.8.8 -Agente público do órgão ou entidade licitante. 

4.8.9 . Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição. 

4.8.10 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1°, do art. 90,  da Lei n° 14.133/2021. 

4.9 O impedimento de que trata o item 4.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 

4.10 - A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 4.8.2 e 4.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade. 

4.11 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

4.12 - O disposto nos itens 4.8.2 e 4.8.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do Termo de Referência/Projeto Básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

4.13 - Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 
pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n9  14.133/2021. 

4,14 . A vedação de que trata o item 4.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 
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o,  

5 - DA APRESENTACÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABlLITACÂO: 

5.1 - Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento. 

5.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

5.3 . No cadastramento da proposta inicial, o licitante está declarando, em campo próprio do sistema, que: 

5.3.1 . Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
constituição federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório. 

5.3.2 - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 70 , inciso XXXIII, da 
constituição federal; 

5.3.3 . Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 19  e no inciso III do art. 52  da constituição federal; 

5.3.4 . Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da previdência 
social e para aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.4 - O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 30, da Lei Complementar n° 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49. observado o disposto nos §§1° ao 30, do art. 0, da Lei n2  14.133/2021. 

5.4.1 - O(s) item(ns) exclusivo(s) para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, estarão 
identificados no sistema. 

5,5 A falsidade da declaração de que trata o item 5.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei n° 
14.133/2021. e neste Edital. 

5.6 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as 
rases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5,7 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio 
de lances. 

5.8 . Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 
seguintes regras: 

5.8.1 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

5.8.2 - Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o 
intervalo de que trata o subitem acima. 

5.9 - O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

5.9.1 - Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento 
por menor preço. 

5.9.2 - Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por maior desconto. 

5.10 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 5.9 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação. 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
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5.11 - Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

5.12 - O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

6 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA; 

6.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

6.1.1 - Valor ou desconto unitário e total dos itens/grupo e seus itens. 

6.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência/Projeto 
Básico: indicando, no que for aplicável: marca, fabricante, prazo de garantia, etc. 

6.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante, 

6.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

6.4 . Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5 - Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

6.5.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.6 . A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso 
de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

6.7 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

6.8 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas municipais, quando participarem de licitações públicas. 

6.8.1 - Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto 
ofertado deverá respeitar os preços máximos estabelecidos neste edital. 

6.9 - O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas competente, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da 
lei, nos termos do art. 71. inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 

7 - DA ABERTURA DA SESSÃO. CLASSIFICACÃO DAS PROPOSTAS E FORMULACÃO DE LANCES: 

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletr6nico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.2.2 - O(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou que não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência/Projeto Básico. 

7.2.3 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 

5 



AMTQ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 
EDITAL 

PROCESSO N2  2518051301•PE 

7.2.4 - Anão desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 
efeito na fase de aceitação. 

7.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 

7.4- O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes. 

7.5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletr6nico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.6 - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do Item / do lote / total 

7.7 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 

7.8- O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por 
ele ofertado e registrado pelo sistema, conforme critério de julgamento definido neste Edital. 

7.9 - O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de % 0,01. 

7.10 - O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após 
o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

7.11 - O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

7.12 - Caso seja adotado para o envio de lances no(a) PREGÃO ELETRÔNICO o modo de disputa "aberto", os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.12.1 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 
sessão pública. 

7.12.2 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 
lances intermediários. 

7.12.3 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

7.12.4 . Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 
pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) Pregoeiro(a), auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 
disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.12.5 - Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

7.13 - Caso seja adotado para o envio de lances no(a) PREGÃO ELETRÔNICO o modo de disputa 'aberto e 
fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado, 

7.13.1 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez 
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.13.2 - Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta 
de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.13.3 'No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da 
etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

7.13.4 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.13.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 

6 



PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 
EDITAL 
PROCESSO N2  2518051301-PE 

7.14 - Caso seja adotado para o envio de lances no(a) PREGÃO ELETRÔNICO o modo de disputa "fechado e 
aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor 
preço/maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais 
prorrogações. 

7.14.1 - Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 7.14, poderão os licitantes 
que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

7.14.2 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 
sessão pública. 

7.14.3 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 
lances intermediários. 

7.14.4 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

7.14.5 - Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 
pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) Pregoeiro(a), auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da 
disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.14.6 - Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

7.15 -Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 

7.16 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar. 

7.17 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.18 - No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do(a) PREGÃO 
ELETRÔNICO, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.19- Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 
45. da Lei Complementar n2  123/2006, regulamentada pelo Decreto nQ 8.538/2015. 

7.20.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento), acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada. 

7.20.2 - A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.20.3 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido. serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.20.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.21 - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
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7.21.1 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
art. 60, da Lei n0 14.133/2021. 

7.22 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou interior ao desconto definido para a contratação, o(a) 
Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

7.22.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

7.22.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.22.3 - O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 

7.22.4 - È facultado ao(à) Pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 
no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.23W Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8 - DA AcErrAcÃo. JULGAMENTO E ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA: 

8.1 . Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14. da Lei n° 
14.133/2021, legislação correlata e no item 4.11 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1 - Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://portaldatransparencia.gov. br/pagina-i nterna/603244-cnep). 

8.2 -A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

8.2.1 - A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei n° 8.429. de 1992, também ocorrerá no nome e 
no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da citada lei. 

8.3 - Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.3.1 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares. 
dentre outros. 

8.3.2 - O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

8.3.3 - Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

8.4 -Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

8.5 - Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPP's, o(a) Pregoeiro(a) verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o item 5.5 
deste edital. 

8.6 - Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o(a) 
Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

8.7 . O(A) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo máximo de 02 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 

8.8 - Não será exigida garantia de proposta. 

8.9 - Será desclassificada a proposta vencedora que: 

8.9.1 - Contiver vícios insanáveis. 
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8.9.2 - Não obedecer às especificações técnicas contidas no Edital. 

8.9.3 -Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação. 

8.9.4 - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração. 

8.9.5 - Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 

8.10 - No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.10.1 - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do(a) 
Pregoeiro(a), que comprove: 

8.10.1.1 - que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.10.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.11 - Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 
sobrepreço considerará o seguinte: 

8.11.1 - Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado. 

8.11.2 - No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 
valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital. 

8.11.3 - No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do 
regime de execução. 

8.11.4 - Poderá ser exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

8.12 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

8.13 - Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.13.1 - Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, orçamento as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 
unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 
Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da 
proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, 
empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais 
adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do 
contrato. 

8.14 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá ser ajustada pelo fornecedor. no prazo indicado no sistema, desde que não haja majoração do preço. 

8.14,1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas. 

8.14.2 - Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

8.14.3 - A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo previsto no Item 8.7 
a contar da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema eletrônico e deverá: 

a) Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 
devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
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b) Apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor, em 
conformidade com os Projetos/Planilhas Orçamentárias anexos a este Edital. 

c) Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

8.14,3.1 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for ocaso. 

8.14.3.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada, 

8.14.3.3 - Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso. 

8.14.3.4 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

8.14.3.5 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente. ao  objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena 
de desclassificação. 

8,14,3.6 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

8.14.3.7 - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos Complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

8,14.4 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 
a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8.15 - Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 
deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.15.1 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema, 

8.15.2 - No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante 
será 

8.15.3 - Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará 
a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 
Termo de Referência. 

9 - PA FASE DE HABILITACÃO: 

9.1 - Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a documentação abaixo descrita nos termos 
dos artigos 62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021: 

- À habilitação jurídica. 

II - À Habilitação fiscal, social e trabalhista. 

III - À qualificação econômico-financeira, 

1V-À qualificação técnica. 

V - Das declarações de habilitação, conforme anexos do Edital. 

9.1.1 - Os documentos relativos à fase de habilitação dos Licitantes deverão ser enviados, exclusivamente, via 
portal de Compras de Quixeramobim, através do sítio eletrônico https://www.licitacaoquixeramobim.com.br/.. até 
a data e horário previsto para abertura do certame ou após convocação do licitante vencedor, no prazo de 
02 (duas) horas. 

9.1.2 - Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 
por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei n2  
14.133/2021. 

OS LICITANTES DEVERÃO ENCAMINHAR TODAS AS DOCUMENTACÕES RELACIONADAS A HABILITACÃO  

lo 
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DE QUE TRATA ESTE EDITAL. EM UM ÚNICO ARQUIVO E DEVIDAMENTE NOMEADO DE ACORDO COM O  
ARQUIVO (HABILITACÃO). FICA EXPRESSAMENTE VEDADA A INCLUSÃO DE DOCUMENTOS QUE NÃO SE  
ENCONTRA NO ROL DE EXIGÊNCIAS DO PRESENTE EDITAL  

9.2 - Habilitação jurídica 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede. 

b) Microempreendedor Individual MEl: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI. 

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - 5W ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a Cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores. 

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 
Oficial da União e arquivada na junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal 
ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.2 77, de 
18 de março de 2020. 

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 
ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

g) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede. 
além do registro de que trata o art. 107 da Lei n2  5.764. de 16 de dezembro 1971. 

9.2.1 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

9.2.2 - Cópia do documento oficial de identificação do(s) sócio(s), válido(s) na forma da lei. 

9.2.3 Procuração do(s) respectivo(s) representante(s), acompanhado de cópia do documento oficial de 
identificação, válido(s) na forma da lei, se for o caso. 

9.3 - Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.3.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas. 

9.3.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

9,3,3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751. de 02 de outubro de 
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9,34 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), no caso de Pessoa jurídica. 

93.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vil-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n2 5.452, de 19  de maio de 1943. 

9.3.6 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre. 

9.3.6.1 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 
ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.3.7 - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividadp. 
em cujo exercício contrata ou concorre. 
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9.3.7.1 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.3.8 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.4 - Qualificação Econômico-Financeira 

9.4.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, nos termos do artigo 69, 
caput, inciso II da Lei 14.133/2021. 

9.4.2 - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

a) Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC). e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um). 

b) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação 
e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, nos termos do artigo 65, §2°, da Lei 
14.133/2021. 

c) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos. 

d) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do 
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECO ao Sped. 

9.4.2.1 - Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital 
mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 1% (um por cento) do valor total estimado da contratação. 

9,4,2.2 - O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

9.5 - Qualificação Técnica 

9.5.1 - Comprovação de aptidão para o fornecimento de materiais/serviços similares/equivalentes ou superiores 
com o objeto desta contratação, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

9.5.2 - Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 

9.5.3 - O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual do contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 

9.6 - DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA PESSOA JURIDICA: 

9.6.1 - Declaração, assegurando as condições de habilitação as exigências deste Edital e seus anexos (Sugestão 
de modelo apresentado no Anexo III do Edital). 

9.6.1.1 . Declaração que cumpre os documentos de habilitação e a conformidade da proposta com as exigências 
do edital. 

9.6.1.2 - Declaração que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores. 

9.6.2 - O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 
16 da Lei n0  14.133/2021. 

9.6.3 - As declarações deverão estar digitalizadas devidamente, timbradas e assinadas por representante legal. 

9.6.4 . A falsidade das declarações sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital e na legislação 
pertinente. 

9.7 - As empresas de pequeno porte e Microempreendedor Individual (MEl), por ocasião da participação e 
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certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

9.7.1 - Para fins deste edital, entende-se por documentação de regularidade fiscal e trabalhista aqueles inscritos 
no subitem 9.3, que estão em consonância com o Art. 63, 64 e 65 da Lei 14.133/21, respeitando assim o inscrito 
no Art. 43 da Lei Complementar 123/2006 e posteriores alterações. 

9.7.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, desde que solicitado pelo licitante e a critério da 
Administração Pública, para a regularização da documentação. 

97.3 - A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará decadência do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 90 da Lei no 14.133/21, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, 
ou revogar a licitação. 

9.8 - Em relação às fornecedoras cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação complementar: 

9.8.1 - A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na 
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 0, inciso Xl, 21. inciso 1 e 42, §S20  a 69  da Lei 
n. 5.764 de 1971. 

9.82 - A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um dos 
cooperados indicados. 

9.8.3 - A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do 
serviço. 

9.8.4 - O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107. 

9.8.5 - A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o 
contrato. 

9.8.6 - Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 

a) ata de fundação. 

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou. 

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia. 

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias. 

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões 
seccionais. 

1) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da dispensa. 

9.8.7 - A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764/71 ou 
uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

9.9 - Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

9.9.1 - Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no 
País e apostilados nos termos do disposto no Decreto n°8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha 
a substitui-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

9.10 . Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será 
feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico.  
financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

9.10.1 - Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o 
Termo de Referência/Projeto Básico exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo 
de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

13 
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9.10.2 - Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por Cópia OU por 
qualquer outro meio expressamente admitido pela Administração. 

9.10.3 - Não constando no documento seu prazo de validade, será aceito documento emitido até 30 (trinta) dias 
imediatamente anteriores à data de sua apresentação. 

9.11 - Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63. 1, da Lei n9  
14.13312021). 

9.12 . É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais. e mantê-los atualizados 
junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

9.12.1 - A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

9.13 - A verificação pelo(a) Pregoeiro(a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.14 - Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem neste edital somente serão exigidos, em 
qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

9.14.1 - Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do 
presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

9.15 - Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

9.15.1 - Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame. 

9.15.2 - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

9.16 - Na análise dos documentos de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas, que não alterem 
a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9,17 - Na hipótese do licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao presente edital. 

9.18 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

9.19 - Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de 
licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 
julgamento. 

10 - DOS RECURSOS  

10.1 . A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165. da Lei n° 14.133/2021. 

10.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

10.3 . Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

10.3.1 - A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente em campo próprio no sistema no prazo de 
até 30 (trinta) minutos do mencionado ato, sob pena de preclusão. 

10.3.2 - O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 
ata de habilitação ou inabilitação. 

10.3.3 . Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1, do art. 17, da Lei n° 14.133/2021, o prazo 
para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 
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10.4 - Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 

10.6- Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

10.7 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis. 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.9 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.10 - Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA;. 

11.1 - A sessão pública poderá ser reaberta: 

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e 
05 Que dele dependam. 

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não 
assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, 
nos termos do art. 43, §1Q  da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

11.2 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

11.3 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (chat"), ou e•mail, ou de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 

11.4 - A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DOS LICITANTES, 
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

12 - DA ADIUDICACÃO E HOMOLOGACÃO- 

12.1 - Encerrada a fase recursal, a autoridade superior do órgão ou entidade adjudicará o objeto da licitação e 
homologará o procedimento licitatório. 

12.2 - O sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 
ocorrências relevantes. 

12.3 - Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para assinar o contrato, assim como para 
prestar garantia contratual no prazo e condições definidas no Temo de Referência este edital. 

12.4 - Na assinatura do instrumento de contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação, as 
quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do termo de contrato. 

.13 - DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE;. 

13.1 - Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou 
emitido instrumento equivalente. 

13.2 - Antes de formalizar o contrato, a Administração deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, 
consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-
las ao respectivo processo, em atendimento ao § 4 do Art. 91 da Lei n9 14.133/2021. 

13.3 - O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de EmpenholCarta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital. 
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13.4 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo 
de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou 
aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico. 
para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

13.5 - O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 
do adjudicatário e aceita pela Administração. 

13.6 - O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que: 

a) Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições 
da Lei n°14.133/2021. 

b) A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos. 

c) A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da Lei n° 
14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.7 - O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Anexo 1 - Termo de Referência deste edital. 

13.8 - Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste 
Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

13.9 - Na hipótese de irregularidade, a contratada deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo 
de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

13.10- Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 
ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 
cominações legais cabíveis a esse licitante. poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, 
para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

14 - DAS INFRACÕES ADMINISTRATIVAS E DAS SANCÕESz 

14.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o licitante que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato. 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

c) der causa à inexecução total do contrato. 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado. 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato. 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato. 

9) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

h) praticar ato lesivo previsto no 5° da Lei n' 12.846, de 12  de agosto de 2023. 

14.2 - Serão aplicadas à contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

14.2.1 - Advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°. da Lei n° 14.133, de 2021). 

14.2.2 - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §59, 
da Lei n°14.133, de 2021). 

14.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"e, "f", "g" e "h do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b, "c" e d". que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156. §50. da Lei n° 14.133, de 2021). 

14.2.4 - Multa de: 

14.2.4.1 - 5% (cinco por cento) do valor contratado, para aquele que: 
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14.2.4.1.1 - der causa à inexecução parcial do contrato, que não cause danos à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

14.2.4.1.2 deixar de entregar a documentação exigida para o certame. 

14.2.4.1.3 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação/Contratação direta sem 
motivo justificado. 

14.2.4.1.4 entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e qualidade contratadas 
e/ou com vicio, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina. 

14.2.4.2 - 10% (dez por cento) do valor contratado ou adjudicado, para aquele que: 

14.2.4.2.1 não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado. 

14.2.4.2.2 - der causa a inexecução parcial do contrato que cause danos à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

14.2.4.3 - 20% (vinte por cento) do valor contratado ou do valor de referência para a licitação/contratação direta, 
para aquele que: 

14.2.4.3.1 - der causa à inexecução total do contrato. 

14.2.4.3,2 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação/Contratação direta ou a execução do contrato. 

14.2.4.3.3 - fraudar a licitação/contratação direta ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 

14.2.4.3.4 - comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

14.2.4.3.5 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação/contratação direta. 

14.2.4.3.6 -praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n° 12.846, de 19  de agosto de 2013. 

14.2.4.4 - multa moratória de 0.33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega de 
material ou execução de serviços, até o limite de 9.9% (nove vírgula nove por cento), equivalente a até 30 
(trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluida, quando for o caso. 
a parcela referente aos impostos destacados no documento fiscal. 

14.3 . A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156. §90,  da Lei n° 14.133, de 2021). 

14.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7°. da Lei n° 14.133, de 2021). 

14.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n0  14.133, de 2021). 

14.4.2 . Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pela Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. §80. da Lei n° 14.133. de 2021). 

14.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

14.5 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em 
favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

14.6 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar. 

14.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procefçnental 
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e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159. da Lei n9  14.133, de 2021). 

14.8 - A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de tato ou de direito, com a Contratada, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n0 
14.133. de 2021). 

14.9 - A Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

14.10 - A sanção de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133121. 

14,11 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração à contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada, de pagamentos decorrentes de outros contratos firmados com a contratada ou será cobrada 
judicialmente. 

15 - DA FRAUDE E DA CORRUPCAO  

15.1 - As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação/contratação direta, de contratação e de execução do objeto contratual. 

15.2- Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

15.2.1 - "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato. 

15.2.2 - "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 

15.2.3- "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 
e não-competitivos. 

15.2.4 - "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

15.2.5 - "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção, 

15.3 - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução um contrato financiado pelo organismo. 

15.4 - Considerando os propósitos das cláusulas acima, a licitante vencedora, como condição para a contratação, 
deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro 
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

16 - DA IMPUGNACÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

16.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 
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16.2 - A impugnação e/ou pedido de esclarecimento deverão ser feitos exclusivamente por forma eletrônica pelo 
Portal da Prefeitura de Quixeramobim, no endereço eletrônico https://www.licitacaoquixeramobim.com.br/.  

16.3 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada via sistema de licitações no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

16.4 -Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

16.5 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo 
quando se amolda ao art. 55 parágrafo 19, da Lei nG 14.133/2021. 

16.6 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo(a) 
Pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação. 

16.7 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e 
a administração. 

16.8 . As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral. 
serão cadastradas no sítio httos:Jjwww.licitacaoauixeramobim,com.brl/ sendo de responsabilidade dos licitantes, 
seu acompanhamento. 

16.9 - A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a 
administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o Caso, de estatuto ou 
contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de 
procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

17 - ADEOUACÁO ORCAMENTÁRlA:  

17.1 -As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da Unidade Gestora contratante previstas no Anexo 1- Termo de Referência deste edital. 

18 - DAS DISPOSICÕES GERAIS:  

18.1 - Será divulgada Ata da Sessão Pública no sistema eletrônico próprio. 

18.2 . Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo(a) Pregoeiro(a). 

18.3 - Todas as referências de tempo no Edital. no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 

18.4 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

18.5 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia. a finalidade 
e a segurança da contratação. 

18.6 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 

18.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

18.8 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

18.9 - O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 

18.10 - A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará 
a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou. caso tenha sido o vencedor, a rescisão do 
contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

18.11 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 

18.12 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM poderá revogar este processo Iicitat6rio por razões de 
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interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo 
por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do 
procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

18.13 - A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

18.14 - É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste(a) PREGÃO ELETRÕNICO, promover diligência 
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 
documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

18.15 - O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
no endereço eletrônico https;J/www.00v.brlonco/ot•br Portal de Compras da Prefeitura de Quixeramobim no 
endereço eletrônico https://www.Iicitacaoquixeramobim.com.brl. Portal  de Licitações dos Municípios TCE/CE no 
endereço eletrônico httos://municioios-licitacoes.tce.ce.aov.br/ e no Sítio Eletrônico do(a) PREFEITURA MUNICIPAL 
DE QUIXERAMOBIM no endereço eletrônico httDs://uuixeramobim.ce.00v.br/.  

18.16 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO 1 - Termo de Referência / Estudo Técnico Preliminar 1 Mapa de Risco. 

ANEXO II - Modelo de Proposta de Preços. 

ANEXO III - Modelo de Declaração Unificada de Habilitação. 

ANEXO IV - Minuta do Termo de Contrato 

Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, 16 de maio de 2025. 

RAUL DE S'ÃNTJA'HELEN4 ~IAS DINELLY - PftESlDENTE DE ÕRGÂO 
AUT. MUN. TRANSITO E TRANSP. ROQt. E URBANO 
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ANEXO 1 

TERMO DE REFERÉNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 180110040001 

1 - CONDICÕES GERAIS DA CONTRATACÃO; 

1.1 - O presente termo tem como objeto o(a) CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO, ADMINISTRAÇÃO E GERENCIAMENTO DE TICKET ALIMENTAÇÃO, COM UTILIZAÇÃO DE 
MEIO ELETRÔNICO VIA CARTÕES COM CHIP E SENHA PARA PAGAMENTO, VISANDO ATENDER AOS 
SERVIDORES DA AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE RODOVIÁRIO E URBANO DE 
QUIXERAMOBIM, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento, nas disposições contidas na Lei Federal n0 14.133/2021. de 01 de abril de 2021, no Decreto 
Municipal ng 5.28312024, de 08 de abril de 2024, no Decreto Municipal n9 5.284/2024, de 08 de abril de 2024, e 
nos demais normativos internos. 

VALOR UNfl'. 
POR 

VALOR UNI1'. VALOR QTD. BENEFICIO A 
TAXA DE ESTIMADO POR TOTAL QTD. MENSAL TOTAL SER 

ADMINISTRAÇÃO BENEFICIO + ESTIMADO ITEM DESCRIÇÃO ESTIMADA DE ESTIMADA CREDITADO 
MÉDIA TAXA DE PARA 12 BENEFICIÁRIOS PARA 12 

MESES 
EM CADA 
CARTÃO 

ESTIMADA ADMINISTRAÇÃO MESES 

MAGNÉTICO 
( R$) (R$)  

(R$) 

29324 
FORNECIMENTO. 
ADMINISTRAÇÃO E 
GERENCIAMENT0 
DE TICKET 
ALIMENTAÇÃO, COM 
UTILIZAÇÃO DE 
MEIO ELETRÔNICO 
VIA CARTÕES COM 
CHIP E SENHA PARA 
PAGAMENTO 
CARTÃO 
ELETRÔNICO DE 
ALIMENTAÇÃO. 
CARTÃO MICRO 
PROCESSADO COM 

CONFECCIONADO 45 540 706.37 -1.14% 698,32 377.092.80 
EM PIÀSTIco TIPO 
PVC. ALTA 
DURABILIDADE E 
SEGURANÇA; 
TRAZER IMPRESSO 
NA FACE DO 
CARTÃO O NOME 
DO ÕRGÃO 
CONTRATANTE; A 
VALIDADE Do 
CARTÃO DEVERA 
SER NO MINIMO 24 
(VINTE E QUATRO) 
MESES COM 
PERIODICIDADE DO 
CRÉDITO MENSAL 
(UNIDADE) 

1.2 - O objeto desta contratação é caracterizado como Comum, Conforme justificativa constante do Estudo 
Técnico Preliminar. 

1.3 - O prazo de vigência da contratação será de 12 (DOZE) MESES, contados da data de publicação do 
instrumento de contrato. prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n°  14133. Øt 2021. 
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1.3.1 - O fornecimento dos serviços é enquadrado como continuado, conforme justificativa constante do Estudo 
Técnico Preliminar. 

1.4 - O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão 
aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2  - DESCRICÃO DA NECESSIDADE E FUNDAMENTACÃO DA CONTRATACÃO: 

2.1 - A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2 - A presente contratação possui previsão no PCA - Plano de Contratações Anual, estando alinhada ao 
planejamento desta Administração para o exercício de 2025. 

3  - DESCRICÃO DA SOLUCÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBIETO: 

3.1 - A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4 - REOUISITOS DA CONTRATACÃO; 

4.1 - Sustentabilidade: 

4.1,1 - A CONTRATADA deverá cumprir todas as normas ambientais vigentes e aplicáveis ao objeto da 
contratação, priorizando o uso de soluções sustentáveis e de baixo impacto ambiental, tais como: sistemas 
eletrõnicos com menor consumo energético, redução de impressão de documentos físicos e descarte adequado 
de cartões defeituosos ou substituídos, sempre que viável. Tais medidas deverão estar alinhadas às diretrizes de 
responsabilidade socioambiental da Administração Pública. 

4.2 Da participação de consórcios: 

4.2.1 . Será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, desde que atendam aos requisitos 
previstos na Lei n9 14.133/2021, incluindo a necessidade de comprovação individual de regularidade fiscal e 
trabalhista, bem como a apresentação de compromisso de constituição do consórcio nos termos do edital. 

4.3 - Subcontratação: 

4.3.1 - A subcontratação de qualquer parcela do objeto da presente contratação não será admitida, tendo em 
vista que o serviço pode ser executado integralmente por empresa individualmente habilitada no ramo, 
conforme identificado na pesquisa de mercado. 

4.4 - Da exigência de carta de solidariedade: 

4.4.1 - Não será exigida a apresentação de carta de solidariedade na presente contratação. 

4.5 - Garantia da contratação 

4.5.1 - Não será exigida garantia para a presente contratação, tendo em vista a natureza do objeto, que não 
envolve riscos relevantes nem justificativa legal para sua aplicação, conforme previsto nos artigos 96 a 100 da 
Lei n2  14.133/2021. 

4.6 - Vistoria: 

4.6.1 ' Não será exigida vistoria prévia ao local de execução dos serviços, pois todas as informações necessárias 
para a formulação das propostas encontram-se devidamente detalhadas no Termo de Referência/Projeto Básico. 
A ausência dessa exigência não compromete a execução contratual nem a competitividade do certame, estando 
em conformidade com os princípios da isonomia e da ampla participação, conforme previsto na Lei n9  
14.13312021. 

4.7 - Da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) 

4.71. - As PARTES envolvidas no processo, por si e por seus colaboradores, obrigar-se-ão, sempre que aplicável, a 
atuar na presente contratação em conformidade com a Legislação vigente sobre proteção de dados relativos a 
uma pessoa física ("titular") identificada ou identificável ("dados pessoais") e as determinações de órgãos 
reguladores/fiscalizadores sobre a matéria. 

4.7.2 - As PARTES, incluindo todos os seus colaboradores, devem se comprometer a tratar todos os dados 
pessoais que tiverem acesso como confidenciais, exceto se já eram de conhecimento público sem qualquer 
contribuição do CONTRATANTE. 
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4.7.3 - As PARTES devem adotar medidas técnicas e administrativas adequadas para assegurar a proteção de 
dados que tiver acesso (nos termos do artigo 46 da Lei 13.709 de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção 
de Dados - LGPD). de modo a garantir um nível apropriado de segurança aos dados pessoais tratados e mitigar 
possíveis riscos. 

4.7.4 - As PARTES deverão manter registro das operações de tratamento de dados pessoais e adotar medidas 
técnicas e organizacionais para garantir a proteção contra destruição acidental ou ilícita, perda, alteração. 
comunicação, difusão ou acesso não autorizado. O ambiente físico ou lógico utilizado no tratamento de dados 
deverá ser estruturado para atender aos requisitos de segurança, boas praticas e governança, conforme os 
princípios gerais previstos na legislação vigente. 

4.7.5 - O descumprimento das obrigações previstas nesta cláusula será considerado inadimplemento contratual. 
podendo ensejar sanções administrativas previstas na legislação e no contrato. 

4.8 - Requisitos de Qualificação 

4.8.1 . Os licitantes deverão apresentar comprovação de habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação 
econômico-financeira e regularidade fiscal. 

4.8.2 - As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade do 
objeto, e serão disciplinadas no Edital / Aviso de Contratação Direta. 

4.8,3 - A qualificação técnica deverá ser comprovada por meio de atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) 
por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a prestação de serviços compatíveis em 
características, quantidades e prazos com o objeto ora contratado, especialmente no que se refere à gestão 
eletrônica de benefícios, emissão de cartões magnéticos e atendimento ao usuário final. 

4.9 - Do instrumento contratual 

4.9.1 - Será necessária a formalização de Contrato nos termos do art. 95 da Lei nQ 14.133/21. 

4.10- Das exigências gerais 

4.10.1 - Os serviços propostos pelas licitantes deverão, obrigatoriamente, atender a todas as especificações 
técnicas, operacionais e quantitativas constantes no Termo de Referência. O descumprimento acarretará a 
obrigação de correção ou reexecução, sem qualquer ônus adicional à CONTRATANTE. 

4.10.2 - O preço apresentado pela licitante deverá incluir todas as despesas diretas e indiretas relacionadas à 
execução dos serviços, tais como taxas, tributos, encargos sociais, encargos trabalhistas, transporte, seguros e 
quaisquer outras despesas envolvidas na prestação do serviço, além de deduzidos eventuais descontos 
concedidos. 

4.10.3 - A prestação dos serviços deverá ser realizada de forma que garanta a qualidade e segurança do 
trabalho, prevenindo danos ao ambiente ou às partes envolvidas. Caso o serviço envolva deslocamento ou 
transporte de materiais, este deverá ser feito de forma a garantir a integridade dos mesmos, protegendo-os 
contra danos causados por intempéries naturais (como chuva, vento, variações de temperatura, etc.) e outros 
fatores que possam comprometer o serviço ou os materiais envolvidos. 

4.10.4 - Todos os custos relativos à execução dos serviços, incluindo as despesas com materiais, transporte, mão 
de obra, seguros, taxas e impostos, serão de responsabilidade exclusiva da empresa vencedora do certame, não 
cabendo à Contratante qualquer ônus adicional. 

4.10.5 - Os serviços deverão ser prestados de forma adequada e completa, sem necessidade de componentes ou 
ajustes adicionais para o seu funcionamento regular, conforme estabelecido no Termo de Referência. 

4.10.6 - A aceitação dos serviços prestados não exime a empresa contratada da responsabilidade por falhas na 
execução ou descumprimento das especificações técnicas. Caso sejam identificadas não conformidades, 
omissões ou defeitos posteriores, a contratada será notificada para corrigir, ajustar ou reexecutar os serviços, 
sem õnus adicionais para a Administração. 

5 - MODELO DE EXECUCÃO DO ODIETO: 

O presente modelo de execução do objeto tem por finalidade descrever, de forma detalhada, as condições 
técnicas, operacionais e legais que regerão a prestação dos serviços contratados, bem como os deveres da 
empresa contratada e os procedimentos a serem seguidos ao longo da execução contratual. As cláusulas aqui 
estabelecidas visam assegurar o cumprimento do objeto com qualidade, segurança, tempestivj,dade e 
economicidade, em estrita observância à Lei n° 14.133/2021. 
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5.1 - Início e condições gerais da execução: 

5.1.1 - Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de até 05 (CINCO) DIAS, contados da data de 
recebimento da Ordem de Serviço a ser emitida pela administração ou instrumento equivalente. 

5.1.2 - Devidamente justificado e antes de finalizado o prazo de início de execução dos serviços, a Contratada 
poderá solicitar prorrogação de prazo, ficando a cargo da área demandante acolher a solicitação, desde que não 
haja prejuízo à administração, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior, conforme disposto no inciso 
V. do art. 137, da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

5.1.3 - Prazo de execução dos serviços: Os Serviços deverão ser executados pelo período de 12 (DOZE) MESES, a 
contar do início de sua execução. 

5.1.4 - Os serviços deverão ser realizados no local a ser informado na Ordem de Serviço a ser emitida pela 
administração. 

5.1.5 - O prazo de garantia dos serviços é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor). 

5.2 - Da especificação detalhada dos serviços: 

5.2.1 . A prestação de serviços discriminados no objeto deste termo atende os dispositivos da Lei Municipal de n° 
3.015/2020, e suas alterações posteriores. 

5.2.2 - O valor de R$ 706,37 (setecentos e seis reais e trinta e sete centavos), conforme previsto no art. 61) da 
Lei Municipal n° 3.01512020, de 27 de fevereiro de 2020. com  redação atualizada, corresponde ao montante 
mensal do benefício alimentação devido a cada servidor da Autarquia Municipal de Trânsito e Transporte 
Rodoviário e Urbano de Quixeramobim. Este valor decorre da aplicação do índice de reajuste acumulado de 
35,189710% sobre o valor originário de R$ 522,50. conforme previsto no regulamento vigente. 

O valor acima mencionado deverá ser integralmente disponibilizado mensalmente em forma de crédito no cartão 
alimentação de cada servidor, durante a vigência do contrato, salvo alteração formal da legislação ou norma 
regulamentadora municipal. Eventual modificação do valor do benefício, por ato normativo superveniente da 
esfera municipal, implicará a necessidade de formalização de termo aditivo contratual, nos termos do art. 124 da 
Lei n°14.133/2021. 

5.2.3 . Os valores de pedidos de crédito poderão ser alterados a critério da contratante, a qualquer tempo. 

5.2.4 - Os cartões com chip deverão ser confeccionados utilizando tecnologia e qualidade técnica para evitar 
fraudes e falsificações. 

5.2.5 - A contratada não terá direito a ressarcimento por reemissão do cartão devido, em caso de extravio ou 
perda. 

5.2.6 - A contratada deverá apresentar, no momento da assinatura do contrato, a relação atualizada dos 
estabelecimentos credenciados no Município de Quixeramobim e região, fornecendo o nome, endereço e 
telefone dos estabelecimentos. 

5.2.7 - A Licitante deverá atestar que dispõe de central de atendimento (Serviço de Atendimento ao Cliente - 
SAC) 24 horas por dia, 07 (sete) dias por semana, para prestar serviços de comunicação de perda, roubo, 
extravio ou dano, bloqueio e desbloqueio, solicitação de 20 via de cartão e senha. 

5.2.8 - A Licitante deverá atestar que dispõe de central de atendimento personalizada ao gestor do contrato, 
0800. de segunda a sexta-feira, em horário comercial, com registro de protocolo de atendimento, a fim de 
resolver demandas relativas à administração e gerenciamento dos benefícios alimentação. 

5.2.9 - A adjudicatária deverá comprovar como condição de assinatura do contrato, sob pena de inabilitação e 
convocação imediata da licitante seguinte, sem prejuízo das sanções, as funcionalidades do Aplicativo Mobile - 
Smartphone, para os sistemas Android e iOS (todas as versões) ou através de página na internet, a serem 
disponibilizadas aos usuários do cartão, contendo no mínimo, as seguintes funções: 

a) Consulta de saldo, extrato, consumo médio diário e próxima recarga; 

b) Bloqueio de cartões em caso de perda, roubo ou cartão danificado; 

c) Geração de nova senha ou troca de senha; 

d) Consulta à rede credenciada próxima do usuário (atualizada por acionamento de GPS). contendo Wrmas de 
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contato com o estabelecimento; 

e) Solicitação de emissão de 2' via de cartões. 

5.2.10 - A Contratada deverá disponibilizar cartão provisório vinculado (cartão do tipo RH/no name), sempre que 
solicitados, e sem custo adicional para a Contratante. 

5.2.11 - A Contratada deverá reembolsar pontualmente as empresas pelo valor dos ticket alimentação utilizados 
durante o seu período de validade, independente da vigência do contrato, ficando claro que o órgão contratante 
não respondera solidário nem subsidiariamente por este reembolso, que será de inteira responsabilidade da 
contratada. 

5.2.12 - A Contratada deverá fornecer credito "ticket alimentação", a servidores que porventura venham a fazer 
parte do quadro funcional desta instituição em qualquer período dentro da vigência do contrato, como também 
excluir, mediante solicitação da CONTRATANTE. 

5.2.13 Os créditos ticket alimentação não utilizados no mês de referência deverá ficar acumulado e 
disponibilizado para uso do servidor nos meses subsequentes. 

5.2.14 ' Os dados cadastrais iniciais dos beneficiários (nome, CPF, valor da carga, local de entrega dos cartões), 
bem como outras informações necessárias para emissão dos cartões serão carregados para o sistema 
informatizado da CONTRATADA, sem interferência da CONTRATANTE, sendo sua única obrigação enviar as 
informações em arquivo .txt ou .xis, cujo /ayoutdeverá ser fornecido pela Contratada. 

5.2.15 - A inclusão de novos beneficiários poderá ser solicitada, a qualquer tempo, pelo CONTRATANTE, 
diretamente no site da Contratada ou juntamente com o arquivo de pedidos mensais, devendo, em qualquer 
caso, as informações serem carregadas para a base de dados da Contratada, de forma automática, 
permanecendo a disposição da CONTRATANTE para consultas e/ou alterações. 

5.2.16 - A contratada deverá fornecer aos beneficiários todas as orientações e instruções sobre o benefício e 
sobre a utilização dos cartões. 

5,2.17 - A contratada deverá manter padrão elevado de qualidade e segurança no processo de impressão, 
crédito nos cartões e disponibilização de senhas, a fim de evitar qualquer tipo de falsificação ou fraude, 

5.2.18 - A validade do cartão será de, no mínimo. 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data de emissão. 

5.2.19 . DA REDE CREDENCIADA 

5.2.19.1 A contratada deverá manter rede credenciada no Município de Quixeramobim e região, bem como no 
Município de Fortaleza, e ainda: 

a) Fornecer em até 5 (cinco) dias úteis a contar da assinatura do contrato relação atualizada de sua rede 
credenciada. informando ainda as atualizações quando dos novos credenciamentos ou descredenciamentos. 

b) A relação de estabelecimentos credenciados deverá ser apresentada em formato Excel, e constar as 
informações de cada estabelecimento credenciado, quais sejam: razão social, nome fantasia, endereço 
completo, telefone, listados em ordem alfabética, 

c) Consideram-se como estabelecimentos credenciados ativos aqueles com situação Ativa no Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério da Fazenda e com transações imediatas, por parte dos usuários, nos 
locais indicados. 

d) Credenciar novos estabelecimentos sempre que houver interesse da CONTRATANTE, independentemente da 
bandeira, devendo a CONTRATADA adotar as providências necessárias e prestar os devidos esclarecimentos 
quando houver recusa por parte dos estabelecimentos indicados. 

e) No caso de impossibilidade temporária de se efetuar a transação em meio eletrônico, prover forma alternativa 
para garantir a continuidade dos serviços contratados. 

f) A contratada deverá manter nos estabelecimentos credenciados identificação de sua aceitação, em local de 
fácil visualização. assim como manter atualizada a relação de estabelecimentos credenciados. 

5.2.20 - DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 

5.2.20.1 - O valor da taxa da administração admitido para o pagamento da prestação dos serviços, incidirá sobre 
o montante mensal de gastos efetuados com a prestação de serviços através do sistema de gerenciameØo da 
proponente. 
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5.2.20.2 - O investimento necessário à implantação do sistema, tais como: instalação dos equipamentos de 
leitura, gravação e transmissão de dados, cartões (lt  e 2a vias), credenciamento da rede de empresas, 
manutenção do sistema e treinamento do pessoal e fornecimento de manuais de operação (se houver), serão 
cobertos pela taxa de administração. 

5.2.20.3 - O valor do lance deverá corresponder ao MENOR PREÇO, em moeda nacional, no qual a diferença 
entre o VALOR TOTAL ESTIMADO e o VALOR TOTAL OFERTADO servirá apenas para calcular a menor taxa de 
administração. Não haverá impedimento para a apresentação de taxa de administração negativa por parte das 
licitantes na Sessão Pública, sendo certo que a CONTRATANTE não é inscrita no Programa de Alimentação do 
Trabalhador (PAT). não fazendo jus aos incentivos fiscais decorrentes desse programa.. 

5.2.20.4 - Os custos de emissão, reemissão, fornecimento e entrega dos cartões, assim como os de manutenção 
do sistema informatizado e quaisquer outras despesas, deverão estar inclusos na taxa de administração proposta 
pela contratada, não implicando quaisquer ônus extras para a CONTRATANTE ou para os beneficiários. 

5.2.20.5 . A remuneração da Contratada será o somatório dos valores dos serviços efetivamente prestados 
acrescido da taxa de administração. 

5.2.21 - DO CONTROLE DE SEGURANÇA DO GERENCIAMENTO 

5.2.21.1 - O Controle de Segurança do Gerenciamento deverá ser realizado por funcionário da contratante 
devidamente credenciado na base operacional. 

5.2.21.2 - O uso do cartão para qualquer operação somente será possível após digitação de uma senha válida do 
usuário cadastrado previamente pelo funcionário citado no item anterior. 

5.2.21.3 O bloqueio do uso do cartão do usuário deverá ser on-line, a partir da base operacional. mediante 
rotina/senha específica: 

5.2.21.4 . Deverá ser possível a troca periódica ou validação de senha pessoal. 

5.2.21.5 - O cancelamento do cartão somente poderá ser feito por funcionário da contratante devidamente 
credenciado na base operacional. 

5.2.21.6 - O uso indevido de cartão não autorizado, cancelado ou bloqueado pela base operacional, se 
constatado, será considerado falha e as despesas efetivadas serão pagas pela empresa contratada. 

5.2.21.7 - Cada usuário deverá possuir seu próprio cartão validado através de senha, durante a execução de 
qualquer operação realizada na rede credenciada 

5.2.71.8 A Contratada deverá substituir o cartão extraviado ou que tenha sofrido algum dano que inviabilize seu 
uso correto, conforme solicitação da Contratante. 

5.2.21.9 - A Contratada deverá atualizar a listagem de estabelecimentos credenciados ou excluídos, 
disponibilizando, através de correspondência encaminhada ao fiscal do contrato. 

5.2.22 - Com relação à estrutura do /ayout relativo ao arquivo utilizado para efetivação dos créditos nos cartões 
alimentação, a contratada terá o prazo de até 3 (três) dias úteis, contados da data de assinatura do contrato, 
para apresentar o modelo ao AMTTRU. O arquivo será validado em até 2 (dois) úteis do recebimento, mediante 
acordo entre o AMTTRU e a contratada. Caso o arquivo não seja validado, a contratada terá o prazo de até 3 
(três) dias úteis para realizar as adequações e enviar o arquivo ao AMTTRU para validação final. 

5.2.22.1 . No arquivo Iayout não serão disponibilizados dados pessoais/profissionais dos beneficiários, além dos 
seguintes: nome, data de nascimento. CPF, matrícula, data de admissão e lotação. 

5.2.22.2 - Após aprovação do /ayout, o AMTTRU encaminhará à contratada o arquivo eletrônico (arquivo txt, 
planilha xls/xlxs ou similares) para cadastro dos beneficiários e solicitação dos créditos do benefício ticket 
alimentação. 

5.2.23 - Obedecer-se-ão ainda os seguintes prazos, após o recebimento pela Contratada dos pedidos: 

a) Para a entrega de novos cartões eletrônicos até 7 dias úteis: 

b) Reemissão de cartões eletrônicos até 7 dias úteis: 

c) Reemissão de senhas até 7 dias úteis; 

d) Crédito nos cartões: até 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento do pedido de crédito, devidamente 
autorizado pela CONTRATANTE, 
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5.2.24 - No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da assinatura do contrato, a empresa contratada 
deverá ministrar, aos empregados responsáveis, treinamento do sistema utilizado para realizar as recargas de 
crédito nos cartões alimentação dos beneficiários. 

5.2.25 - Caso a empresa contratada utilize software próprio para realizar as recargas, a empresa deverá instalar 
e configurar o programa nos equipamentos, sem ônus ao AMTTRIJ, bem como fornecer suporte técnico durante a 
vigência do contrato. 

53 - DOS PROCEDIMENTOS DE ENCERRAMENTO CONTRATUAL 

Considerando as características do objeto contratado, não se fazem necessários procedimentos de transição 
entre fornecedores. Contudo, deverão ser observadas, no encerramento do contrato, as providências mínimas 
para sua finalização regular, tais como: 

a) emissão do relatório final de execução contratual, conforme previsto no art. 117 da Lei n2  14.133/2021; 

b) entrega, pela contratada, dos relatórios consolidados de utilização dos cartões e créditos eventualmente 
remanescentes; 

c) desativação dos cartões vinculados ao contrato, quando aplicável; 

d) encerramento do sistema de gerenciamento associado ao contrato; 

e) cumprimento de todas as obrigações residuais previstas no contrato, inclusive as relacionadas à 
responsabilidade pós-contratual. 

Tais procedimentos visam assegurar a adequada prestação de contas, o controle final da execução e a 
preservação do interesse público, em conformidade com a legislação vigente. 

6- MODELO DE GESTAO DO CONTRATO- 

6.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei n2  14.133, de 2021. e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei 
n° 14.133/2021, art. 115, caput). 

6.2 - A gestão do contrato será exercida por Representante da Administração, formalmente designado pelo(a) 
ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com vistas à promoção das 
medidas necessárias à fiel execução das condições previstas no ato convocatório e no instrumento contratual. As 
atribuições do servidor designado para gestão do contrato estão estabelecidas na Lei Complementar n9  
102/2024, de 17 de janeiro de 2024, da Prefeitura Municipal de Quixeramobim. 

6.3 . A fiscalização da contratação será exercida por Representante da Administração, formalmente designado 
pelo(a) ordenador(a) de despesas, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 
informações pertinentes a essa atribuição, com as atribuições de subsidiar ou assistir o Gestor de Contrato. As 
atribuições do servidor designado para fiscalização do contrato estão estabelecidas na Lei Complementar n° 
102/2024, de 17 de janeiro de 2024. da Prefeitura Municipal de Quixeramobim. 

6.3.1 - Na hipótese da contratação de terceiros prevista no artigo anterior, deverão ser observadas as seguintes 
regras: 

- a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela 
precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer 
atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato. 

II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das informações 
recebidas do terceiro contratado. 

6.4 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila (Lei n°14.133/2021, art. 115, §5°). 

6.5 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021. art. 117. capuZ), formalmente designados. 

6.6 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei n° 
14.133/2021, art. 117, §12). 
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6.7 - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, 
a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei n2  14.133/2021, art. 117, 

6.8 - O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados (Lei n° 14.133/2021, art. 119). 

6.9 - O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 
da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante (Lei n9 14.133/2021, art. 120). 

6.10 - Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato (Lei n9  14.133/2021, art. 121, capuz). 

6.11 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei n 
14.133/2021, art. 121, §12). 

6.12 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, 

6.13 . O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 

6.14 - A CONTRATADA deverá manter preposto para representá-la na execução do contrato. 

6.14.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

6.15 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.16 - Regulamentos e Normativos internos devem ser obedecidos durante a vigência desta Contratação. 

7 - INFRACÕES E SANCÕES ADMINISTRATIVAS:  

7.1 - As penalidades aplicáveis ao contratado seguirão as disposições previstas no Edital e na Minuta do 
Contrato, em conformidade com a Lei n° 14.133/2021. 

8 - CRITÉRIOS DE MEDICÂO E DE PAGAMENTO; 

Recebimento 

8.1 - Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 10 (dez) dias, pelo(s) fiscal(is) designado(s) 
pela administração, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências constantes 
neste Termo de Referência e na proposta. 

8.2 - O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda da 
contratada com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

8.3 - O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que 
comprove o cumprimento das exigências constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

8,4 - Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato irá 
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade 
da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao 
gestor do contrato, 

8.5 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou. em 
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

8.6 - A Contratada fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo 
ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 
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empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

8.7 - A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas 
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

8.8 - O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e 
à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

8.9 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.10 - Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 10 (dez) dias, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 
procedimentos: 

8.10.1 - Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções. 

8.10.2 - Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 
relatórios e documentações apresentadas. 

8.10.3 - Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização. 

8.10.4 - Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

8.11 . No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do art. 143 da Lei n9  14.133. de 2021 comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.12 - Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela contratada, de inconsistências 
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

8.13 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

8.14 - Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

8.14.1 - o prazo de validade: 

8.14.2 - a data da emissão; 

8.14.3 - os dados do contrato e do órgão contratante; 

8.14.4 - o período respectivo de execução do contrato; 

8.14.5 - o valor a pagar: e 

8.14.6 -eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.15 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante. 

8.16 - A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line aos sistemas oficiais de consulta 
pública ou mediante apresentação da documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021. 

8.17 - A Administração deverá realizar consulta aos sistemas oficiais de registro fiscal e cadastral para: 

8.17.1 - verificara manutenção das condições de habilitação exigidas: 

8.17.2 - identificar possíveis restrições que impeçam a participação em licitação ou contratação, tais como 
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o 

o 

proibição de contratar com a Administração Pública. 

8.18 - Constatando-se irregularidade fiscal ou cadastral do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou. no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. 

Prazo de pagamento 

8.19 - O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura atestada pela Administração, na forma e prazo estabelecido neste termo. 

8.20 - O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor competente. 
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação ao objeto 
efetivamente entregue. 

8.21 - A atualização financeira dos valores a serem pagos, em virtude de inadimplemento pelo contratante, será 
efetuada através do INPC (Indice Nacional de Preços ao Consumidor), pro rata, desde a data final do período do 
adimplemento até a data do efetivo pagamento, desde que comprove que o contratante é o único responsável 
pelo atraso. 

Forma de pagamento 

8.22 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo Contratado. 

8.23 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

8.24 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.25 - O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 0 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Reajuste 

8.26 - A taxa de administração será fixa e irreajustável durante toda a vigência contratual, independentemente 
de eventual alteração do valor facial do benefício, observando-se o disposto na Lei n° 14.133/2021. 

8.27 - O valor facial dos créditos mensais do benefício ticket alimentação poderá ser reajustado exclusivamente 
por força de alteração legislativa ou normativa municipal específica, especialmente aquela prevista na Lei 
Municipal n9  3.015/2020, de 27 de fevereiro de 2020, ou outra que venha a substituí-Ia, não se caracterizando, 
para fins contratuais, como alteração do objeto ou reajuste contratual nos termos do art. 125 da Lei n9 
14.133/2021. Nesses casos, a formalização ocorrerá mediante apostilamento, conforme autorizado pelo art. 136 
da referida Lei. 

9 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELECÃO DO FORNECEDOR; 

9.1 . O Fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÕNICA. com  adoção do critério de julgamento pelo MENOR PERCENTUAL DA TAXA 
DE ADMINISTRAÇÃO. 

9.1.1 - A justificativa para parcelamento ou não da contratação encontra-se pormenorizada em Tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

9.1.2 - A taxa de administração, a ser apresentada pelas licitantes, incidirá sobre o valor unitário do benefício a 
ser creditado nos cartões eletrônicos, conforme detalhado no item 5.2.20 deste Termo de Referência. 

9.1.3 - Será admitida a apresentação de taxa de administração negativa, desde que seja demonstrada a 
exequibilidade da proposta, não havendo impedimento legal, conforme jurisprudência do Tribunal de Contas da 
União e considerando que a CONTRATANTE não é vinculada ao Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT). 

9.1.4 - O critério de julgamento será o menor valor global da contratação, considerando a aplicação da taxa de 
administração sobre o valor facial do beneficio, nos termos da tabela constante do item 1.1. 

9.2 - As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são aquelas usualmente aplicáveis à maioria 
dos objetos de contratação, conforme estabelecido no Edital do processo licitatório. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 

9.3 - Os critérios para habilitação econômico-financeira e qualificação técnica que o licitante deve atender 
estarão em conformidade com o que for determinado no Edital do processo licitatório. 

10- ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATACÃOt 

10.1 - O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de R$ 377.092,80 
(TREZENTOS E SETENTA E SETE MIL E NOVENTA E DOIS REAIS E OITENTA CENTAVOS) , conforme custos 
unitários apostos na tabela do item 1.1 deste termo. 

10.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

10.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à contratada dependerão 
dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

10.4 - Não poderão ser cobradas tarifas para emissão, reemissão, entrega, estorno ou recarga de cartões 
alimentação. 

21 - ADEOUACAO ORCAMENTÁRIA:  

11.1 . As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da Unidade Gestora AUTARQUIA MUNIC. DE TRÃNSIT. E TRANSP. ROD. E URBANO. 

11.2 . A contratação será atendida pela seguinte dotação orçamentária/elemento e subelemento de 
despesas/fonte de recursos: 

• 1801 14422 1801 2.131 3.3.90.39.27 1500000000 

11.3 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

12 - CONSIDERACÕES FINAIS:  

12.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n. 14.133, de 
2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n. 8.078, de 1990 
- Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

12.2 - Eventuais alterações do objeto desta contratação reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei n°14.133, de 2021. 

12.3 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, no que 
couber. 

12.4 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

12.5 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n. 14.133/2021. 

12.6 - Tendo em vista a peculiaridade da contratação, que admite a apresentação de taxa de administração 
negativa, conforme demonstrado nos Estudos Técnicos Preliminares e em consonância com jurisprudência do 
Tribunal de Contas da União, considera-se imprescindível que, na fase de julgamento das propostas, seja 
analisada a exequibilidade da proposta vencedora, inclusive no tocante ao modelo de negócio da licitante, de 
forma a garantir que a execução contratual se dará de maneira regular, eficiente e sem ônus ocultos à 
Administração. 

12.7 - Reitera-se que o valor facial do beneficio encontra-se regulamentado em legislação municipal específica 
(Lei Municipal n° 3.015/2020 ou outra que venha a substitui-la), sendo facultado ao Contratante realizar a 
atualização de seu valor por meio de apostilamento, conforme previsto nos artigos 124 e 136 da Lei n° 
14.133/2021. 
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12.8 - A Administração poderá, a qualquer tempo e com base em critérios técnicos e administrativos, revisar os 
parâmetros de governança contratual e os mecanismos de fiscalização, inclusive por meio de instrumentos 
complementares de gestão de risco, de controle interno e de conformidade, nos termos do art. 169 da Lei n2  
14.13312021. 

13 - FORO:  

13.1 . Fica eleito o Foro da comarca do Município de Quixeramobim. Estado do Ceará para dirimir os litígios Que 
decorrerem da execução deste Termo de Referência que não puderem ser compostos pela conciliação. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 180110040001  

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

ÓRGÃO(S) INTERESSADO(S) 

AUT. MUN. TRÂNSITO E TRANSP. ROD. E URBANO 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

Lei n9  14.133/2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos e normativos internos. 

1- INTRODUÇÃO 

1.1 - O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) tem por finalidade identificar e analisar os cenários e 
alternativas disponíveis para atendimento da demanda formalizada no Documento de Formalização de Demanda 
(DFD) n° 10040001 e respectivos anexos, bem como demonstrar a viabilidade técnica, operacional e econômica 
da solução proposta. O ETP visa fornecer os subsídios necessários à fase de planejamento da contratação, 
conforme previsto no art. 18 da Lei n9  14.133/2021. de modo a assegurar a escolha da alternativa que 
represente a melhor relação entre custo e benefício para a Administração Pública. 

2 - DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 18, §12, 1) 

2.1 - A AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÃNSITO E TRANSPORTE RODOVIÁRIO E URBANO DE QUIXERAMOBIM 
identifica a necessidade de contratação de serviços especializados voltados ao fornecimento e à gestão de 
benefício alimentação, de forma a assegurar condições adequadas de trabalho aos seus servidores e, por 
consequência, a continuidade, regularidade e eficiência dos serviços públicos prestados à sociedade. 

A inexistência, interrupção ou insuficiência desse serviço comprometeria diretamente o desempenho 
institucional, ao impactar a motivação e o bem-estar dos servidores, refletindo negativamente sobre a 
produtividade e a qualidade das entregas públicas. Nesse sentido, torna-se imprescindível a adoção de medidas 
administrativas que garantam a manutenção da política pública de benefícios, conforme detalhado no 
Documento de Formalização da Demanda (DFD) e seus anexos. 

2.2 - justificativa da contratação: 

A presente contratação tem por objeto a seleção de empresa especializada no fornecimento, administração e 
gerenciamento do beneficio alimentação, com utilização de meio eletrônico - por meio de cartões dotados de 
chip e senha - destinados aos servidores da Autarquia Municipal de Trânsito e Transporte Rodoviário e Urbano 
de Quixeramobim. A iniciativa visa assegurar a continuidade da política institucional de concessão de benefícios 
aos servidores públicos, conforme previsão expressa na Lei Municipal n0 3.015/2020. de 27 de fevereiro de 2020. 
e alterações posteriores. 

A concessão regular e ininterrupta do benefício alimentação representa medida concreta de valorização dos 
servidores, essencial para o fortalecimento da motivação, da produtividade e do desempenho das funções 
institucionais, refletindo diretamente na qualidade dos serviços públicos prestados à população. Trata-se de 
política pública consolidada que contribui para a construção de um ambiente organizacional mais justo, eficiente 
e humanizado. 

A contratação de empresa especializada é justificada pela natureza técnica e operacional do objeto, que exige 
estrutura adequada para emissão de cartões eletrônicos, recarga de créditos mensais, operação de sistema de 
débito, gestão da rede credenciada e prestação de suporte técnico aos beneficiários. A terceirização dessa 
atividade permite à Administração alcançar maior eficiência na gestão do benefício, com redução de custos 
operacionais internos, rastreabilidade na utilização dos recursos e ampliação da segurança contra fraudes, além 
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de estar alinhada com os princípios da economicidade, inovação tecnológica e eficiência previstos na Lei n° 
14.133/2021 (art. 11 e art. 59). 

Adicionalmente, a contratação encontra-se prevista no Plano de Contratações Anual (PCA) da Autarquia, em 
conformidade com o art. 12, §19, da Lei n° 14.1.33/2021, o que reforça seu adequado planejamento, contribuindo 
para o atendimento às diretrizes de governança, integridade e controle interno estabelecidas no art. 169 da 
referida norma. 

Importa destacar que o serviço objeto da nova contratação é atualmente prestado por meio do Contrato n2 
18002202001PE, firmado com a empresa Trivale Instituição de Pagamento Ltda. cuja vigência iniciou-se em 
21/05/2020 e encerrará em 21/05/2025. Atingir-se-á, assim, o prazo regular máximo de 60 (sessenta) meses de 
vigência, conforme estabelece o art. 57. inciso II, da Lei n9  8.666/1993.Embora a legislação admita, em caráter 
excepcional, a prorrogação do contrato por até 12 (doze) meses adicionais, nos termos do art. 57, §1°, da Lei n° 
8.666/1993, a Administração optou por não fazer uso desse dispositivo, em razão da necessidade de realizar 
nova licitação que assegure maior vantajosidade, transparência e alinhamento às diretrizes de planejamento e 
governança preconizadas pela Lei n0 14.133/2021. 

A proximidade do encerramento contratual reforça a necessidade imediata de instauração do novo processo 
licitatório, com a devida instrução dos artefatos previstos na legislação vigente, de forma a garantir a 
continuidade da política pública de concessão do benefício alimentação, sem solução de descontinuidade e com 
respeito ao princípio da legalidade administrativa. 

Assim, diante da necessidade legal, da conveniência administrativa, da vantajosidade da solução proposta e da 
proximidade do encerramento do contrato vigente, a abertura de novo processo de contratação mostra-se 
medida imprescindível e plenamente justificada no âmbito da Autarquia Municipal de Trânsito e Transporte 
Rodoviário e Urbano de Quixeramobim, 

3 - PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL (art. 18, §12, II) 

3.1 - A presente contratação encontra-se devidamente registrada no Plano de Contratações Anual - PCA do 
exercício de 2025, sob a demanda de código n2  18010026, estando plenamente alinhada ao planejamento 
institucional da Autarquia Municipal de Trânsito e Transporte Rodoviário e Urbano de Quixeramobim. Tal previsão 
assegura a conformidade da contratação com os princípios do planejamento, da eficiência e da governança 
previstos na Lei n° 14.133/2021 e no Decreto Municipal n° 5.283/2024. 

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 18, §12, III) 

4.1 - Sustentabilidade: 

4.1.1 - A CONTRATADA deverá cumprir todas as normas ambientais vigentes e aplicáveis ao objeto da 
contratação, priorizando o uso de soluções sustentáveis e de baixo impacto ambiental, tais como: sistemas 
eletrônicos com menor consumo energético, redução de impressão de documentos físicos e descarte adequado 
de cartões defeituosos ou substituídos, sempre que viável. Tais medidas deverão estar alinhadas às diretrizes de 
responsabilidade socioambiental da Administração Pública. 

4.2 - Da participação de consórcios: 

4.2.1 - Será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, desde que atendam aos requisitos 
previstos na Lei n° 14.133/2021. incluindo a necessidade de comprovação individual de regularidade fiscal e 
trabalhista, bem como a apresentação de compromisso de constituição do consórcio nos termos do edital. 

4.3 - Subcontratação: 

4.3.1 - A subcontratação de qualquer parcela do objeto da presente contratação não será admitida, tendo em 
vista que o serviço pode ser executado integralmente por empresa individualmente habilitada no ramo. 
conforme identificado na pesquisa de mercado. 

4.4 - Da exigência de carta de solidariedade: 

4.4.1 - Não será exigida a apresentação de carta de solidariedade na presente contratação. 

4.5 - Garantia da contratação 

4.5.1 - Não será exigida garantia para a presente contratação, tendo em vista a natureza do objeto, que não 
envolve riscos relevantes nem justificativa legal para sua aplicação, conforme previsto nos artigos 96 a 100 da 
Lei n° 14.133/2021. 
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4.6 - Vistoria: 

4.6.1 - Não será exigida vistoria prévia ao local de execução dos serviços, pois todas as informações necessárias 
para a formulação das propostas encontram-se devidamente detalhadas no Termo de Referência/Projeto Básico. 
A ausência dessa exigência não compromete a execução contratual nem a competitividade do certame, estando 
em conformidade com os princípios da isonomia e da ampla participação, conforme previsto na Lei n° 
14.133/2021. 

4.7 - Da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) 

4.7.1 - As PARTES envolvidas no processo, por si e por seus colaboradores, obrigar-se-ão, sempre que aplicável, a 
atuar na presente contratação em conformidade com a Legislação vigente sobre proteção de dados relativos a 
uma pessoa física ("titular') identificada ou identificável ("dados pessoais") e as determinações de órgãos 
reguladores/fiscalizadores sobre a matéria. 

4.7.2 - As PARTES, incluindo todos os seus colaboradores, devem se comprometer a tratar todos os dados 
pessoais que tiverem acesso como confidenciais, exceto se já eram de conhecimento público sem qualquer 
contribuição do CONTRATANTE. 

4.7.3 - As PARTES devem adotar medidas técnicas e administrativas adequadas para assegurar a proteção de 
dados que tiver acesso (nos termos do artigo 46 da Lei 13.709 de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção 
de Dados - LGPD). de modo a garantir um nível apropriado de segurança aos dados pessoais tratados e mitigar 
possíveis riscos. 

4.7.4 - As PARTES deverão manter registro das operações de tratamento de dados pessoais e adotar medidas 
técnicas e organizacionais para garantir a proteção contra destruição acidental ou ilícita, perda, alteração, 
comunicação, difusão ou acesso não autorizado. O ambiente físico ou lógico utilizado no tratamento de dados 
deverá ser estruturado para atender aos requisitos de segurança, boas práticas e governança, conforme os 
princípios gerais previstos na legislação vigente. 

4.7.5 - O descumprimento das obrigações previstas nesta cláusula será considerado inadimplemento contratual, 
podendo ensejar sanções administrativas previstas na legislação e no contrato. 

4.8 - Requisitos de Qualificação 

4.8.1 - Os licitantes deverão apresentar comprovação de habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação 
económico-financeira e regularidade fiscal. 

4.8.2 - As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade do 
objeto, e serão disciplinadas no Edital / Aviso de Contratação Direta. 

4.8.3 - A qualificação técnica deverá ser comprovada por meio de atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) 
por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a prestação de serviços compatíveis em 
características, quantidades e prazos com o objeto ora contratado, especialmente no que se refere à gestão 
eletrõnica de benefícios, emissão de cartões magnéticos e atendimento ao usuário final. 

4.9 - Do instrumento contratual 

4.9.1 - Será necessária a formalização de Contrato nos termos do art. 95 da Lei n° 14.133/21. 

4.10 - Das exigências gerais 

4.10.1 - Os serviços propostos pelas licitantes deverão, obrigatoriamente, atender a todas as especificações 
técnicas, operacionais e quantitativas constantes no Termo de Referência. O descumprimento acarretará a 
obrigação de correção ou reexecução. sem qualquer ônus adicional à CONTRATANTE. 

4.10,2 . O preço apresentado pela licitante deverá incluir todas as despesas diretas e indiretas relacionadas à 
execução dos serviços, tais como taxas, tributos, encargos sociais, encargos trabalhistas, transporte, seguros e 
quaisquer outras despesas envolvidas na prestação do serviço, além de deduzidos eventuais descontos 
concedidos. 

4.10.3 - A prestação dos serviços deverá ser realizada de forma que garanta a qualidade e segurança do 
trabalho, prevenindo danos ao ambiente ou às partes envolvidas. Caso o serviço envolva deslocamento ou 
transporte de materiais, este deverá ser feito de forma a garantir a integridade dos mesmos, protegendo-os 
contra danos causados por intempéries naturais (como chuva, vento, variações de temperatura, etc.) e outros 
fatores que possam comprometer o serviço ou os materiais envolvidos. 
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4.10.4 - Todos os custos relativos à execução dos serviços, incluindo as despesas com materiais, transporte, mão 
de obra, seguros, taxas e impostos, serão de responsabilidade exclusiva da empresa vencedora do certame, não 
cabendo à Contratante qualquer ônus adicional. 

4.10.5 - Os serviços deverão ser prestados de forma adequada e completa, sem necessidade de componentes ou 
ajustes adicionais para o seu funcionamento regular, conforme estabelecido no Termo de Referência. 

4.10.6 - A aceitação dos serviços prestados não exime a empresa contratada da responsabilidade por falhas na 
execução ou descumprimento das especificações técnicas. Caso sejam identificadas não conformidades, 
omissões ou defeitos posteriores, a contratada será notificada para corrigir, ajustar ou reexecutar os serviços, 
sem ônus adicionais para a Administração. 

5 - ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO (art. 18, §12,  IV) 

5.1 - Os quantitativos estimados para esta contratação foram definidos com base na análise técnica da 
demanda, conforme registrado no Documento de Formalização da Demanda (DFD) n2 10040001 e seus 
respectivos anexos, incluindo relatórios de liquidação de fornecimento do benefício alimentação entre janeiro de 
2024 e março de 2025, além de previsão de novos cargos e retorno de servidores cedidos. 

5.2 - A estimativa considera critérios técnicos, operacionais e históricos de utilização, com foco na manutenção 
da política institucional de concessão de benefícios e no principio da economicidade. Foi adotada uma margem 
preventiva de dimensionamento. considerando: 

• Média histórica de 36 a 37 servidores beneficiados por mês; 

• Maior registro de 37 beneficiários (março/2025); 

• Único registro de 35 beneficiários em todo o período analisado; 

• Previsão de criação de até 4 novos cargos e possibilidade de reintegração de servidores. 

5.3 - A seguir, apresenta-se a estimativa consolidada: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE 
QTD. MENSAL 
ESTIMADA DE 

BENEFICIÁRIOS 

QTD. 
ESTIMADA 
PARA 12 
MESES 

29324 - FORNECIMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
GERENCIAMENTO DE TICKET ALIMENTAÇÃO. COM 
UTILIZAÇÃO DE MEIO ELETRÔNICO VIA CARTÕES COM CHIP E 
SENHA PARA PAGAMENTO . CARTÃO ELETRÔNICO DE 
ALIMENTAÇÃO, CARTÃO MICRO PROCESSADO COM CHIP. 
CONFECCIONADO EM PLÁSTICO TIPO PVC, ALTA 
DURABILIDADE E SEGURANÇA; TRAZER IMPRESSO NA FACE 
DO CARTÃO O NOME DO ÕRGÃO CONTRATANTE; A VALIDADE 
DO CARTÃO DEVERA SER NO MINIMO 24 (VINTE E QUATRO) 
MESES COM PERIODICIDADE DO CRÉDITO MENSAL 

UNIDADE 45 540 

5.4 - A estimativa total de 540 unidades ao longo de 12 (doze) meses representa o teto técnico considerado para 
fins de planejamento, sem prejuízo de que o quantitativo executado seja ajustado conforme a necessidade real 
da Administração, com base em controle mensal da demanda. 

6- DO LEVANTAMENTO DE MERCADO (art. 18, §12, V) 

6.1 - Pesquisa de Contratações Anteriores e Práticas de Mercado 

Para a contratação em tela, foram analisados processos similares realizados por outros órgãos e entidades 
públicas, por meio de pesquisa nos seguintes repositórios oficiais: 

• Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) - httosllwww.gov.br/onco/ot-br,  

• Portal de Licitações dos Municípios (TCE/CE) - )1ttos:I/municioioslicitacoes.tre.ce,00v,br. 

O objetivo da pesquisa foi identificar metodologias, soluções tecnológicas e modelos de contratação aplicáveis ao 
fornecimento de ticket alimentação, avaliando a economicidade, viabilidade técnica, simplicidade operaclonal, 
transparência e alinhamento com os princípios da administração pública. 
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Na própria Autarquia Municipal de Trânsito e Transporte Rodoviário e Urbano de Quixeramobim, o benefício 
alimentação por meio de cartões eletrônicos é concedido de forma consolidada há anos, destacando-se o 
Contrato n2 18002202001PE, firmado com a empresa Trivale Instituição de Pagamento Ltda, cuja vigência expira 
em maio de 2025. A experiência acumulada demonstra a adequação desse modelo à realidade administrativa e 
financeira da Autarquia. 

Com base nesse levantamento e nas práticas predominantes em diversos entes públicos, foram identificadas 
duas soluções viáveis para a execução do objeto: 

ORDEM 
SOLUÇÃO 

ENCONTRADA 
DETALHAMENTO DA 

SOLUÇÃO 
CONSIDERAÇÕES VIABILIDADE 

Taxa de 
Administração Fixa 

Cobrança única mensal por 
servidor ou por contrato. 

englobando emissão, recarga, 
manutenção do sistema, 
atendimento e suporte. 

Proporciona previsibilidade, 
controle de despesas, gestão  
facilitada e Já é adotada com 

êxito pela Autarquia.  

SIM  

2 
Custo por Beneficio 

Emitido / Transação / 
Funcionário / Adesão 

Modelos que variam conforme a 
quantidade de cartões emitidos, 

número de transações ou 
servidores beneficiados. 

Elevada imprevisibilidade 
orçamentária, maior 

complexidade contratual, 
impactos na economicidade. 

NÃO 

6.2 - Análise das Alternativas Disponíveis 

Solução 1: Taxa de Administração Fixa 

Vantagens: 

1 Previsibilidade orçamentária com custo fixo mensal; 
1 Facilidade no controle da execução e da fiscalização do contrato: 
1 Menor esforço administrativo e maior segurança jurídica; 
1 Modelo amplamente adotado por órgãos públicos, inclusive por esta Autarquia. 

Desvantagens: 

1 Exige planejamento prévio mais robusto para estimar o quantitativo de beneficiários. 

Solução 2: Modelos Variáveis (por transação, por funcionário, adesão + manutenção) 

Vantagens: 

1 Escalabilidade em cenários de grandes variações de usuários. 

Desvantagens: 

1 Dificuldade na previsão de despesas mensais: 
1 Riscos de desequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 
1 Complexidade operacional na análise e liquidação de despesas; 
1 inviabilidade prática para o porte e estrutura da Autarquia. 

Ressalte-se que, após ampla pesquisa e análise de mercado, não foram identificadas outras soluções 
tecnicamente viáveis e juridicamente compatíveis com a natureza do objeto desta contratação, além daquelas 
aqui apresentadas. 

6.3 - Escolha da Melhor Solução e Justificativa 

Após a análise comparativa, a Administração optou pela Solução 1 - Cobrança por Taxa de Administração Fixa, 
por ser a mais adequada do ponto de vista da vantajosidade econômica, controle orçamentário, previsibilidade 
de despesas, simplicidade operacional e aderência ao histórico contratual da Autarquia. 

6.3.1 - Comparação entre as Alternativas 

As alternativas com cobrança por transação, beneficio ou funcionário, bem como aquelas com taxa de adesão 
inicial, mostraram-se menos vantajosas, principalmente por apresentarem alto grau de incerteza sobre os valores 
a serem pagos, dificultando o controle financeiro e a gestão contratual. 
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Além disso, as empresas do setor usualmente operam com modelos de taxa de administração fixa, prática 
consolidada que confere maior competitividade ao certame e melhor estruturação do objeto no edital. 

A pesquisa de mercado concentrou-se, portanto, na obtenção de referências exclusivamente para o modelo de 
taxa fixa, por ser este o que melhor atende ao interesse público. 

6.4 - Conclusão 

Com base nas análises técnicas, jurídicas e mercadológicas realizadas, conclui-se que a contratação com base 
em taxa de administração fixa representa a melhor solução para o fornecimento e gerenciamento do benefício 
alimentação da Autarquia Municipal de Trânsito e Transporte Rodoviário e Urbano de Quixeramobim. 

A solução encontra respaldo na experiência contratual anterior desta Autarquia, bem como em diversas outras 
contratações públicas semelhantes, consolidando-se como modelo de referência no setor. 

A modalidade e demais condições da contratação serão definidas no Termo de Referência, que observará os 
princípios da economicidade, planejamento, eficiência e legalidade, conforme disposto na Lei n° 14.133/2021, e 
as diretrizes constantes no Decreto Municipal n° 5.283/2024. 

7 - DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO (art. 18, 1, VI) 

7.1 - O valor estimado da contratação é de R$ 317.092,80 ( TREZENTOS E SETENTA E SETE MIL E NOVENTA E 
DOIS REAIS E OITENTA CENTAVOS) e foi definido com base na média de preços obtidos em contratações 
similares realizadas por outros entes públicos, cujos dados foram extraídos do Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e constam na tabela abaixo. O foco da pesquisa foi a taxa de administração praticada pelas 
empresas especializadas na gestão e fornecimento de vale/ticket alimentação por meio de cartões eletrônicos. 

Tabela - Taxas de Administração em Contratos Similares 

órgão Público/Entidade 
Pública N do Contrato Fornecedor 

Data do 
Contrato 

Valor da Taxa de 
Administração 

Contratada 

PREFEITURA MUNICIPA DE 
ARAÇATUBA 012/2025 TICKET SERVIÇOS 5/A 19/02/2025 0.00% 

Link de Acesso: httos:llonco.00v.br/aoo/contratos/4551184700017912025/11 

FUNDACAO DE AMPARO A 
PESQUISA DO ESTADO DE 

SAO PAULO 
006/2025 

VEROCHEQUE 
REFEICOES LTDA 2010112025 OMO% 

Link de Acesso: httns://Dnco.00v.br/aoo/c0ntrat05143828151000145/2025/4  

FUNDACAO DE AMPARO A 
PESQUISA DO ESTADO DE 

SAO PAULO 
005/2025 TICKET SERVICOS SA 21/01/2025 0,00% 

Link de Acesso: httos:J/Dnco.00v,brjapoJcontratos/43828151000145/202513 

PREFEITURA DA ESTÃNCIA 
TURiSTICA DE ITU 182/2024 TICKET SERVICOS SA 25/10/2024 0.00% 

Link de Acesso: httos://onco.gov  brlaoolcontratosl4663444000010012024/1812 

CÂMARA MUNICIPAL DE 
TRES LAGOAS 0669/2024 TICKET SERVICOS SA 23/10/2024 0.00% 

Link de Acesso: https://onco.qov,br/aoojcontratosJls4lol4s000j38/2024/78  
1 



o 

o AMTQ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 

CONSELHO REGIONAL DE 
ODONTOLOGIA DO 
ESPIRITO SANTO 

0020/2024 TICKET SERVICOS SA 11/09/2024 0.00% 

Link de Acesso: httos://onco.ciovbrlaoolcontratos/28167557000176/2024128 

SERVICO AUTONOMO DE 
AGUA E ESGOTO DE 

QUIXERAMOBIM 
1212.01.2024 

RC CARD SOLUCOES 
EM PAGAMENTOS 

LTDA 
12/12/2024 - 7,95% 

Link de Acesso: httos:I/onco.00v.br/aoolcontratos/07742778000115/2025/1  

Média aritmética apurada: (O + O + O + O + O + O + (-7,95)) 16 = -1,14% 

7.2 - Memória de Cálculo 

• Valor bruto mensal por servidor: P5 706.37 

• Taxa de administração média estimada: -1.14% 

• Valor líquido por benefício com taxa aplicada: 

RS 706,37 x (1-0.0114) = P5 698,32 

• Quantidade de beneficiários/mês: 45 

- Total de unidades no período: 45 x 12 = 540 

• Valor total estimado da contratação: 

P5 698,32 x 540 = R$ 377.092,80 

7.3 - Justificativa Técnica para a Aplicação da Taxa Média Apurada 

A adoção da taxa média de administração de -1,14% baseia-se em dados concretos de mercado, conforme 
demonstrado na pesquisa de preços. A predominância de taxas nulas (0,00%) confirma a alta competitividade no 
setor, enquanto a existência de contratação com taxa negativa demonstra que é prática viável, comum e 
juridicamente admitida, desde que garantida a exequibilidade da proposta. 

Segundo o entendimento do Tribunal de Contas da União (TCU), consubstanciado no Acórdão n° 1.214/2013 - 
Plenário, propostas com taxa negativa são permitidas, especialmente quando a receita da contratada pode 
decorrer de parcerias comerciais com a rede credenciada de estabelecimentos. 

Ressalta-se que a Autarquia Municipal de Trânsito e Transporte Rodoviário e Urbano de Quixeramobim (AMTTRU) 
não é vinculada ao Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT), o que permite a aceitação de taxas inferiores 
a zero, sem violar as regras tributárias aplicáveis. 

Dessa forma, a estimativa ora apresentada encontra-se amparada em parâmetros objetivos, juridicamente 
válidos e coerentes com a realidade contratual vigente, assegurando conformidade com os princípios da 
economicidade, eficiência, legalidade e planejamento, previstos na Lei n° 14.13312021. 

Quadro Resumo da Estimativa de Quantitativos e Valores da Contratação 

QTD 

VALOR 
UNIT. POR 
BENEFICIO  

VALOR UNIT. 
QTD. MENSAL TOTAL TAXADE ESTIMADO POR 

ITEM DESCRIÇÃO ESTIMADA DE ESTIMADA A SER  ADMINISTRAÇÃO BENEFÍCIO + ES 
BENEFICIÁRIOS PARA 12 

MESES 

CREDITADO  
EM CADA 
CARTÃO 

MÉDIA APURADA TAXA DE 
ADMINISTRAÇÃO 

P 

MAGNÉTICO 
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45 540 R$ 706.31 -1,14% R$ 698,32 

 

29324 - 

FORNECIMENTO. 
ADMINISTRAÇÃO 
E 
GERENCIAMENTO 
DE TICKET 
ALIMENTAÇÃO, 
COM UTILIZAÇÃO 
DE MEIO 
ELETRÕNICO VIA 
CARTÕES COM 
CHIP E SENHA 
PARA 
PAGAMENTO - 

CARTÃO 
ELETRÕNICO DE 
ALIMENTAÇÃO. 
CARTÃO MICRO 
PROCESSADO 
COM CHIP, 
CONFECCIONADO 
EM PLÁSTICO 
TIPO PVC, ALTA 
DURABILIDADE E 
SEGURANÇA; 
TRAZER 
IMPRESSO NA 
FACE DO CARTÃO 
O NOME DO 
ÕRGÃO 
CONTRATANTE; A 
VALIDADE DO 
CARTÃO DEVERÁ 
SER NO MINIMO 
24 (VINTE E 
QUATRO) MESES 
COM 
PERIODICIDADE 
DO CRÉDITO 
MENSAL - 

(UNIDADE) 

1 

  

8- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 18, §1, VII) 

8.1 - Da Solução Identificada 

8.1.1 - A solução adotada para atendimento à demanda Consiste na contratação de empresa especializada no 
fornecimento, administração e gerenciamento de beneficio alimentação por meio eletrônico, utilizando cartões 
com chip e senha. O serviço visa assegurar a continuidade da política institucional de valorização dos servidores, 
por meio da concessão regular do benefício alimentação, conforme previsto na Lei Municipal n° 3.015/2020 e 
alterações posteriores. 

A contratação proposta visa garantir a prestação do serviço com segurança. economicidade, rastreabilidade e 
eficiência, por meio de sistema informatizado de gestão, recarga mensal, suporte técnico e ampla rede 
credenciada de estabelecimentos comerciais. A execução será controlada por meio de fiscalização contratual 
regular, atesto de notas fiscais e mecanismos de controle da qualidade. 

A empresa contratada será responsável por todos os aspectos operacionais do serviço, incluindo a entrega dos 
cartões, ativação, manutenção, atendimento ao usuário, além do controle e gestão da rede credercada. 

37 
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Eventuais falhas deverão ser corrigidas no prazo estipulado contratualmente. Após a validação do serviço 
prestado, a nota fiscal será encaminhada para pagamento, conforme os trâmites internos da Autarquia. 

8.2 - justificativa para Classificação como Objeto Comum 

8.2.1 . O objeto da contratação é classificado como serviço comum, nos termos do art. 50,  inciso XXIII, da Lei n° 
14.133/2021, por se tratar de serviço rotineiro, amplamente ofertado no mercado, com padrões usuais de 
desempenho e qualidade que podem ser especificados objetivamente no edital. Trata-se de solução padronizada, 
que não demanda desenvolvimento de projeto especifico ou soluções customizadas. 

8.3 - Prazo e Natureza da Contratação 

8.3 O prazo de vigência da contratação será 12 (DOZE) MESES, contados da data de publicação do 
instrumento de contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 14.133/2021. 

8.3.1 -Justificativa da Natureza Continuada do Serviço 

O objeto desta contratação é de natureza continua, sendo essencial para a regularidade administrativa da 
Autarquia Municipal de Trânsito e Transporte Rodoviário e Urbano de Quixeramobim. A concessão ininterrupta do 
benefício alimentação, além de estar prevista legalmente, constitui (ator relevante para a valorização funcional. 
bem-estar e desempenho dos servidores, impactando diretamente na eficiência da prestação dos serviços 
públicos. 

A eventual interrupção da prestação do serviço acarretaria impactos negativos à rotina administrativa, à 
motivação dos servidores e à capacidade institucional da Autarquia de cumprir suas atribuições com qualidade. A 
manutenção desse serviço é imprescindível para garantir o funcionamento eficiente e regular do órgão, em 
conformidade com o interesse público. 

8.4 -As demais condições de execução do objeto serão pormenorizadas no Termo de Referência. 

9-JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO OU NÃO DO OBJETO (art. 18, §19, VIII) 

9.1 - Após a devida análise da natureza e das características técnicas do objeto a ser contratado, conclui-se pela 
inviabilidade do parcelamento da contratação. O serviço em questão, consistente no fornecimento, 
administração e gerenciamento de beneficio alimentação por meio eletrônico, constitui um único objeto 
funcional e operacionalmente indivisivel, cuja execução exige a unidade de gestão e integração tecnológica de 
sistemas e procedimentos. 

9.2 - A execução fragmentada do objeto comprometeria a padronização dos procedimentos, a eficiência na 
administração do benefício, a rastreabilidade dos recursos aplicados e o controle da prestação dos serviços, além 
de gerar risco de ineficiência técnica e aumento de custos operacionais. Ademais, o objeto está descrito como 
um único item no Documento de Formalização da Demanda (DFD), sendo inviável sua divisão sem prejuízo à 
economicidade e à coerência contratual. 

9.3 - Diante disso, não se justifica o parcelamento do objeto, devendo prevalecer a adjudicação com base na 
proposta mais vantajosa para o item único, nos termos do art. 18. §19, inciso VIII, da Lei n° 14.133/2021, 
garantindo a plena execução do serviço com unidade de comando, controle e responsabilização. 

10 - RESULTADOS PRETENDIDOS (ali. 18, §1, IX) 

10.1 - Com a presente contratação, pretende-se alcançar diversos resultados voltados à valorização dos 
servidores públicos, à eficiência administrativa e à modernização da gestão de benefícios no âmbito da Autarquia 
Municipal de Trânsito e Transporte Rodoviário e Urbano de Quixeramobim.Espera-se, em primeiro lugar, 
fortalecer a política de valorização do servidor público, por meio da continuidade da concessão do benefício 
alimentação, instrumento reconhecido como essencial para a promoção do bem-estar, da motivação e do 
engajamento funcional, refletindo positivamente na qualidade dos serviços prestados à população. 

Adicionalmente, a contratação visa à redução dos custos administrativos e do esforço operacional interno, uma 
vez que a empresa contratada assumirá integralmente a gestão do benefício, incluindo a emissão dos cartões 
eletrônicos, o controle dos créditos, o atendimento aos usuários e o gerenciamento da rede credenciada. Isso 
permitirá que a Autarquia concentre-se em suas atividades finalisticas, promovendo racionalização de recursos e 
maior eficiência. 

Outro resultado esperado é a ampliação da segurança e da confiabilidade na execução do benefício, mediante o 
uso de cartões com chip e senha, tecnologia que oferece maior proteção contra fraudes e desvios, e que 
assegura rastreabilidade nas operações, em consonância com os princípios da economicidade, legalidade e 
eficiência previstos na Lei n2 14.13312021. 
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Por fim, espera-se ainda fortalecer o controle e a transparência na aplicação dos recursos públicos, por meio da 
geração de relatórios gerenciais e operacionais detalhados, permitindo o monitoramento contínuo da utilização 
dos créditos pelos servidores, a prestação de contas qualificada e a tomada de decisões com base em dados 
concretos. 

11 - DAS PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE A CONTRATAÇÃO 
(art. 18, §12, X) 

11.1 - Antes da formalização da contratação, a Administração adotará todas as medidas necessárias para 
assegurar a regularidade, a eficiência e a conformidade do processo licitatório, nos termos do art. 18, §19, inciso 
X. da Lei n° 14.133/2021, observando, entre outras, as seguintes providências: 

a) Elaboração dos documentos técnicos e jurídicos: Confecção do Termo de Referência contendo todas as 
especificações técnicas e operacionais do objeto, além do edital (ou instrumento equivalente), com cláusulas 
contratuais claras, critérios objetivos de julgamento e exigências compatíveis com a complexidade da 
contratação. 

b) Planejamento da gestão e fiscalização do contrato: Designação formal dos agentes responsáveis pelo 
acompanhamento, fiscalização e gestão contratual, com definição de atribuições. cronograma de execução, 
indicadores de desempenho e meios de verificação do cumprimento das obrigações contratuais. 

c) Análise da disponibilidade orçamentária: Verificação da compatibilidade da contratação com o orçamento da 
Autarquia para o exercício de 2025, com reserva de dotação e programação financeira adequadas ao 
cronograma de execução do contrato. 

d) Capacitação dos agentes públicos envolvidos: Realização de treinamentos específicos voltados à fiscalização 
da execução dos serviços contratados e à correta operacionalização da concessão do beneficio alimentação, por 
meio da plataforma fornecida pela contratada. 

e) Análise jurídica e técnica da minuta contratual: Encaminhamento à Assessoria Jurídica para emissão de 
parecer técnico sobre a legalidade da contratação e a conformidade da minuta contratual aos normativos da Lei 
n9  14.133/2021 e da legislação municipal pertinente. 

f) Observância de aspectos ambientais e sociais (se aplicável): Avaliação da adoção de práticas sustentáveis, 
como a redução de materiais impressos, reciclagem de cartões e utilização de plataformas eletrônicas, em 
atendimento ao art. 25 da Lei nG 14.133/2021. 

11.2 - No caso específico da presente contratação, outras providências complementares serão adotadas pela 
unidade demandante para assegurar a plena adequação técnica e administrativa do processo, a saber: 

a) Validação da estimativa da demanda com base em relatórios de concessões anteriores, incluindo a média 
histórica de servidores beneficiários e a margem técnica projetada para crescimento do quadro funcional; 

b) Atualização e divulgação da relação de servidores beneficiários que farão jus ao beneficio, conforme dados da 
folha de pagamento e controle interno da Autarquia; 

c) Verificação da funcionalidade e compatibilidade do sistema de gestão de benefícios da futura contratada, 
mediante apresentação de ambiente de demonstração (ambiente de homologação) para garantir a integração 
dos dados, a facilidade de uso pelos servidores e a efetividade da gestão dos créditos; 

d) Revisão e padronização dos procedimentos internos para solicitação, controle, recarga e cancelamento de 
benefícios, assegurando a correta operacionalização do contrato e o atendimento às regras de conformidade. 

12 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES QUE POSSAM IMPACTAR TÉCNICA E/OU 
ECONOMICAMENTE NAS SOLUÇÕES APRESENTADAS (art. 18, §12, XI) 

12.1 - Não há contratações correlatas ou interdependentes com o objeto desta contratação. È procedimento 
autônomo, independente de outras contratações. 

13 - DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS QUE 
PODEM SER ADOTADAS (art. 18, §12, XII) 

13.1 - A presente contratação, que tem por objeto a concessão de benefício alimentação por meio de cartões 
eletrônicos com chip. não apresenta impactos ambientais significativos ou diretos que comprometam o meio 
ambiente em larga escala. 

13.2 - Ainda assim, a Administração adota como diretriz preventiva a observãncia dos princípios da 
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sustentabilidade e da responsabilidade ambiental, nos termos do art. 25 da Lei n° 14.133/2021. Nesse sentido, a 
empresa contratada deverá cumprir os requisitos e orientações de sustentabilidade descritos no item 4.1 deste 
ETP, com destaque para as seguintes medidas mitigadoras: 

a) Redução do uso de papel por meio da disponibilização de extratos digitais, manuais em formato eletrõnico e 
comunicação eletrônica com os beneficiários: 

b) Descarte ambientalmente adequado de cartões defeituosos ou substituídos, conforme normas ambientais 
vigentes e preferencialmente com recolhimento por parte da contratada; 

c) Adoção de plataformas digitais eficientes, com menor consumo energético, para gerenciamento de benefícios 
e atendimento ao usuário final, promovendo o uso racional de recursos tecnológicos; 

d) Emissão responsável de novos cartões, evitando o desperdício e garantindo maior durabilidade dos materiais 
utilizados, observando o tempo de validade mínima de 24 meses previsto no Termo de Referência. 

13.3 - Tais ações reforçam o compromisso da Autarquia com a sustentabilidade ambiental e a governança 
responsável, promovendo a execução contratual com menor impacto ambiental e em alinhamento com os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), especialmente os relacionados à produção e consumo 
responsáveis. 

14 - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO ACERCA DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 18, §19, XIII) 

14.1 - Em face das informações e análises obtidas durante a etapa de planejamento, o presente estudo conclui 
pela viabilidade técnica e económica da contratação, demonstrando sua plena adequação às necessidades 
administrativas identificadas pela área demandante da Autarquia Municipal de Trânsito e Transporte Rodoviário e 
Urbano de Quixeramobim. Com  base nas razões expostas neste Estudo Técnico Preliminar, a solução proposta 
apresenta-se como a mais eficiente e eficaz para atender aos objetivos da Administração, considerando o 
problema a ser solucionado sob a ótica do interesse público. 

Adicionalmente, foram levadas em consideração as reais necessidades da Administração, alinhando-se aos 
princípios da legalidade, economicidade e eficiència, conforme estabelecido na legislação vigente. Ressalta-se 
que, durante o processo de análise, foram adotadas metodologias adequadas para garantir a melhor escolha, 
considerando não apenas o custo, mas também os benefícios qualitativos esperados, assegurando decisões 
coerentes com as diretrizes normativas e estratégicas da Administração Pública. 

Os documentos que embasaram o presente estudo, se for o caso, são partes integrantes do mesmo e seguem 
como anexo independentemente de sua transcrição neste ETP. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 180110040001 

MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS 

IDENTIFICAÇÃO DA NECESSIDADE: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO, 
ADMINISTRAÇÃO E GERENCIAMENTO DE TICKET ALIMENTAÇÃO, COM UTILIZAÇÃO DE MEIO ELETRÔNICO VIA 
CARTÕES COM CHIR E SENHA PARA PAGAMENTO, VISANDO ATENDER AOS SERVIDORES DA AUTARQUIA 
MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE RODOVIÁRIO E URBANO DE QUIXERAMOBIM 

ÕRGÃO(S) INTERESSADO(S): AUT. MUN. TRÂNSITO E TRANSP. ROD, E URBANO 

1. INTRODUCÂO  

A análise de riscos tem como objetivo identificar, avaliar e mitigar os riscos que possam impactar a contratação, 
garantindo maior previsibilidade, segurança jurídica e eficiência ao processo. 

Os riscos analisados foram organizados em 03 (três) categorias: 

1. RISCOS RELACIONADOS AO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

2. RISCOS NA ETAPA DE SELEÇÃO E CONTRATAÇÃO DO FORNECEDOR 

3. RISCOS NA GESTÃO CONTRATUAL 

Para cada risco identificado, define-se a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos potenciais 
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em caso de acontecimento, possíveis ações preventivas e contingências, bem como a identificação de 
responsáveis por ação. 

2. DETALHAMENTO DOS RISCOS  

2.1. RISCOS RELACIONADOS AO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

RISCO DESCRIÇÃO PROBAB. IMPACTO 
CLASSIF. 

DO 
RISCO 

AÇÃO 
PREVENTIVA 

AÇÃO  
CONTINGENCIAL 

1. Definição 
Inadequada da 
demanda (DFD) 

ou falha na 
estimativa de 

demanda 

O DFD pode conter 
descrições 
genéricas ou g 
imprecisas. 

a 
clareza dos 
requisitos do 
objeto e dos itens 
ou Demanda real 
diferente da 
estimada pode 
gerar prejuízos ou 
desabastecimento. 

Média Médio 

prejudicando
complementar 

Médio 

Revisar o DFD  
junto ao setor 
demandante 
antes da 
elaboração do 
Termo de 
Referência. 
Utilizar dados 
históricos e 
projeções 
realistas.  

Se necessário, 
ou 

corrigir as 
especificações e 
quantitativos 
antes do envio 
para análise 
superior. 

2. Falhas no ETP 

O Estudo Técnico 
Preliminar pode 
conter 
justificativas 
incompletas ou 
falhar na análise 
de alternativas 
viáveis. 

Média Médio Médio 

Garantir revisão 
interna antes 
da formalização 
do processo. 

Ajustar 
justificativas e 
reforçar a análise  
de alternativas 
antes da 
conclusão do 
planejamento. 

3. Cotação de 
preços ImprecIsa 

A pesquisa pode 
conter valores 
desatualizados, 
base fraca ou 
metodologia 
incorreta, 
comprometendo a 
estimativa de 
custo. 

Média Médio Médio 

Utilizar no 
mínimo três 
fontes 
confiáveis 
(contratações 
similares, painel 
de preços, 
bases oficiais e, 
se necessário, 
consulta direta 
a fornecedores) 
e revisar os 
dados antes da 
formalização da 
estimativa. 

Caso a pesquisa 
seja questionada 
ou demonstrada 
co mo inadequada, 
revisar os valores 
antes da 
publicação do 
edital ou, se 
necessário, 
republicar o 
certame com nova 
estimativa.  

4. Erros na 
elaboração do 

Termo de 
Referência 

O IR pode conter 
especificações 
imprecisas, 
exigências 
excessivas ou 
lacunas que 
prejudiquem a 
futura execução 
da contratação. 

Média Médio Médio 

Revisar o TR  
antes da 
finalização, 
garantindo 
clareza, 
objetividade e 
alinhamento 
com a 
necessidade 
real. 

Ajustar o TR antes 
da publicação do 
edital, corrigindo 
falhas 
identificadas. 
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S. Falta de 
orçamento 
adequado 

O orçamento 
previsto pode ser 
insuficiente para 
cobrir a totalidade 
da contratação, 
comprometendo 
sua viabilidade, 
Além disso, 
mesmo que a 
análise 
orçamentária 
inicial seja 
positiva, podem 
ocorrer 
remanejamentos 
internos de 
recursos, tornando 
o orçamento 
indisponível no 
momento da 
contratação. 

Média Médio Médio 

Antes do envio 
do processo à 
Comissão de 
Contratação. 
verificar a 
disponibilidade 
orçamentária e 
garantir que os 
recursos 
estejam 
bloqueados 
para a 
contratação. No 
caso de 
Registro de 
Preços, essa 
verificação deve 
ocorrer antes 
da formalização 
da contratação. 

Caso o orçamento 
tenha sido 
realocado, buscar 
readequação 
orçamentária ou 
revisão da 
estratégia de 
contratação. 

2.2. RISCOS NA ETAPA DE SELEÇÃO E CONTRATAÇÃO DO FORNECEDOR 

RISCO DESCRIÇÃO PROBAS. IMPACTO 
CLASSIF.  

DO 
RISCO 

AÇÃO 
PREVENTIVA 

AÇÃO 
CONTINGENCIAL 

1. Não 
conformidade 

com as condições 
contratuais 

O fornecedor pode 
não cumprir as 
condições 
acordadas, 

Média Alto Alto 

Cláusulas 
contratuais 
claras sobre 
prazos e 
penalidades, 

Aplicar 
penalidades e 
buscar 
alternativas de 
fornecimento. 

2. Preço 
contratado 

Incompatível com 
o mercado 

Oscilações no 
mercado podem 
gerar distorções 
nos valores 
contratados, 

Baixa Baixo Baixo 

Comparar 
valores 
ofertados com 
pesquisa de 
preços e preços 
praticados. 

Negociar valores 
com fornecedor 
ou reavaliar 
contratação. 

3. Falta de 
qualificação 
técnica do 
fornecedor 

O fornecedor pode 
não ter a 
qualificação 
necessária, 

Baixa Médio Baixo 

Exigir 
comprovação 
documental de 
experiência e 
qualificação. 

Substituição do 
fornecedor ou 
rescisão  
contratual. 

4. Divergências 
na documentação 

exigida na fase 
de habilitação 

O fornecedor pode 
apresentar 
documentação 
inconsistente, 

Média Médio Médio 

Definir bem os 
requisitos de 
habilitação no 
edital, 

Permitir 
regularização 
documental ou 
convocar o  
próximo 
classificado. 
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S. Risco de 
judiclallzação do 

certame 

Empresas podem 
impetrar ações 
judiciais ou 
representações 
em órgãos de 

Baixa Alto Médio 

Garantir 
conformidade 
do processo 
com a 
legislação. 

Acionar assessoria 
jurídica para 
defesa da 
Administração. 

controle (ICU. 
CGU, MPF, 
TCE/CE), 
atrasando o 
processo licitatÓrio 
ou levando à sua 
anulação parcial 
ou total. 

2.3. RISCOS NA GESTÃO CONTRATUAL 

RISCO DESCRIÇÃO PROBAB. IMPACTO 
CLASSIF. 

DO 
RISCO 

AÇÃO 
PREVENTIVA 

AÇÃO 
p 

CONTINGENCIAL 

1. Atraso na 
entrega de 

materiais ou 
serviços 

O fornecedor pode 
não cumprir os 
prazos 
estabelecidos. 

Média Alto Alto 

Definir prazos 
intermediários e 
exigir relatórios 
periódicos. 

Aplicação de 
penalidades e 
medidas 
emergencia is. 

2. lnadimpléncla 
do fornecedor 

O fornecedor pode 
não cumprir suas 
obrigações 
contratuais. 

Baixa Alto Médio 

Analisar 
previamente a 
capacidade 
financeira do 
fornecedor. 

Acionar garantias 
contratuais ou 
rescindir contrato. 

3. Inexecução 
parcial do 
contrato 

O contratado pode 
cumprir apenas 
parte das 
obrigações, 
comprometendo a 
entrega do objeto. 

Baixa Alto Médio 

Fiscalização 
rigorosa e 
exigência de 
garantias 
contratuais. 

Aplicação de 
sanções e 
substituição do 
fornecedor. 

 

4. Falhas na 
qualidade dos 
materiais ou 

serviços 
prestados 

Os materiais ou 
serviços podem 
não atender aos 
padrões de 
qualidade. 

Média Alto Alto 

Exigir 
comprovação 
de qualidade e 
realizar 
inspeções 
regulares. 

Exigir substituição 
imediata dos 
materiais ou 
serviços não 
conformes e, em 
caso de C 
reincidência, 
aplicar 
penalidades ou 
rescindir o 
contrato. 

S. Alteração no 
valor do contrato 

durante a 
execução 

Modificações 
podem causar 
desequilíbrio 
econômico-
financeiro, 

Média Médio Médio 

Cláusulas claras 
sobre reajustes 
e reequilibrios 
de preços. 

Revisão contratual 
e, se necessário, 
aditivo. 



  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 

6. Falhas na 
fiscalização e 

acompanhamento 
da execução do 

contrato 

A falta de 
fiscalização pode 
resultar em 
entregas 
inadequadas. 

Média Alto Alto 

Designar fiscais 
do contrato 
responsáveis 
pelo 
monitoramento 
contínuo. 

Aplicar  
penalidades e 
reforçar a 
fiscalização. 

7. Rescisão 
contratual sem 

justificativa legal 

A rescisão 
inadequada pode 
gerar passivos 
jurídicos. 

Baixa Médio Baixo 

Garantir que as 
justificativas 
estejam bem 
fundamentadas. 

Consultar 
assessoria jurídica 
para evitar 
passivos. 

3. CLASSIFICACÃO DOS RISCOS 

A classificação dos riscos é realizada com base na probabilidade de ocorrência e no impacto que o evento 
causaria, caso se materializasse, seguindo os seguintes critérios: 

Probabilidade: 

• Alta: Ocorre frequentemente ou já ocorreu em contratações anteriores. 
• Média: Pode ocorrer dependendo do contexto da contratação. 
• Baixa: Pouca probabilidade de ocorrência, mas não impossível. 

Impacto: 

• Alto: Pode inviabilizar a execução do contrato ou gerar grande prejuízo. 
• Médio: Afeta a execução, mas pode ser corrigido com ações gerenciais. 
• Baixo: Consequências mínimas ou facilmente solucionáveis. 

Classificação do Risco: 

• Alto: Requer atenção imediata e ações corretivas urgentes. 
• Médio: Monitoramento constante e ações corretivas, se necessário. 
• Baixo: Ações preventivas mínimas, com monitoramento padrão. 

4. ACÃO GERAL DE MITIGACÃO 

Para reduzir e controlar os riscos identificados, serão adotadas as seguintes medidas gerais de mitigação: 

1 Fiscalização contínua: Monitoramento da execução do contrato, com acompanhamento das entregas e dos 
serviços prestados, garantindo o cumprimento das condições contratuais. 

1 Acompanhamento das condições contratuais: Verificação constante da adequação das cláusulas 
contratuais às necessidades da Administração, garantindo que o fornecedor mantenha sua capacidade de 
atendimento. 

1 Treinamento e capacitação: Formação contínua das equipes responsáveis pela contratação e gestão dos 
contratos, especialmente nas áreas de fiscalização, recebimento do objeto contratual e controle de qualidade. 

1 Gestão de prazos e aplicação de penalidades: Monitoramento rigoroso dos prazos contratuais e aplicação 
de penalidades em caso de descumprimento, garantindo que o fornecedor cumpra suas obrigações. 

1 Acompanhamento do processo de contratação: Garantia de conformidade do processo licitatório ou de 
contratação direta com a legislação vigente, desde a fase de justificativa até a execução contratual. 

1 Auditorias e verificações externas: Realização de auditorias internas e externas para assegurar a 
transparência e a conformidade do processo de contratação e execução. 

1 Atualização constante das equipes: Capacitação contínua das equipes responsáveis pela contratação e 
gestão contratual, assegurando o conhecimento atualizado sobre normas legais, boas práticas e procedimentos 
internos. 

1 Avaliação periódica da efetividade da rede credenciada: Acompanhamento da abrangência e da 
capacidade da rede de estabelecimentos que aceitam os cartões, garantindo acesso adequado aos beneficiários. 

S. MONITORAMENTO DOS RISCOS 
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o 

o 

O monitoramento dos riscos deve ser realizado de forma contínua ao longo de todas as fases da contratação - 
desde o planejamento até a gestão e execução contratual. A revisão periódica deste Mapa de Riscos é 
fundamental para garantir que as ações preventivas e contingenciais sejam eficazes e ajustadas à realidade da 
contratação. 

A atualização do Mapa de Riscos deve ocorrer sempre que houver: 

1 No planejamento da contratação: Mudanças no escopo, na estimativa de demanda, na pesquisa de preços ou 
na viabilidade da contratação, que possam impactar os riscos identificados. 

1 Na seleção e contratação do fornecedor: Questionamentos administrativos ou judiciais, necessidade de 
republicação do edital que afetem os riscos previamente mapeados. 

.' Na gestão e execução contratual: Alterações contratuais relevantes (ex.: aditivos. reequilíbrio econômico-
financeiro, mudança de fornecedor), descumprimentos contratuais ou eventos inesperados que exijam 
atualização das medidas de mitigação. 

1 No encerramento do contrato: Avaliação final sobre a ocorrência dos riscos identificados, a eficácia das ações 
adotadas e o registro de aprendizados para futuras contratações. 

O monitoramento contínuo deve ser conduzido pelos responsáveis por cada fase da contratação, sendo essencial 
a atuação integrada do Setor de Planejamento, Comissão de Contratação. Gestor do Contrato e Fiscal do 
Contrato, conforme o estágio do processo. 

A adoção de medidas corretivas e a revisão periódica deste documento garantirão maior segurança jurídica, 
previsibilidade e eficiência na gestão da contratação. 

6. CONCLUSÀO 

O presente Mapa de Gerenciamento de Riscos tem como objetivo identificar, avaliar e mitigar os riscos inerentes 
ao processo de contratação, contribuindo para a segurança jurídica, a eficiência e a economicidade da 
Administração Pública. Além disso, sua aplicação fortalece a governança das contratações públicas, garantindo 
maior previsibilidade, controle e redução de riscos operacionais, financeiros e jurídicos. 

A implementação das ações mitigadoras propostas busca assegurar que a contratação atenda de forma eficaz às 
necessidades da Administração, reduzindo incertezas e promovendo maior transparência e conformidade com a 
legislação vigente. 

Nos casos em que o instrumento contratual seja substituído por outros documentos, como carta-contrato, nota 
de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, conforme o Art. 95 da Lei n9 
14.133/2021, as ações mitigadoras e o gerenciamento dos riscos relacionados à execução contratual deverão ser 
observados, garantindo a conformidade e a eficácia na execução do objeto contratado, independentemente do 
instrumento adotado. 
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ANEXO II DO EDITAL - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante) 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N2 2518051301-PE 

DADOS DO PROPONENTE 

RAZÃO SOCIAL/NOME: 

ENDEREÇO COMPLETO: 

CNPJ/CPF N: 

TELEFONE: 

E-MAIL: 

DADOS BANCÁRIOS: 

REPRESENTANTE LEGAL: 

CPF N: 

Apresentamos a Vossas Senhorias, nossa proposta de preços em referência processo acima citado, cujo objeto é 
o(a)CONTRATAÇÃO  DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
GERENCIAMENTO DE TICKET ALIMENTAÇÃO, COM UTILIZAÇÃO DE MEIO ELETRÔNICO VIA CARTÕES 
COM CHIP E SENHA PARA PAGAMENTO, VISANDO ATENDER AOS SERVIDORES DA AUTARQUIA 
MUNICIPAL DE TRÃNSITO E TRANSPORTE RODOVIÁRIO E URBANO DE QUIXERAMOBIM. tudo conforme 
especificações constantes no Anexo 1 - Termo de Referência do Edital, parte integrante deste processo, conforme 
especificações abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

VALOR GLOBAL 

Valor Global da Proposta: R$  

Prazo de execução dos serviços: Conforme o Edital. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias no mínimo. 

O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas 
que possam incidir sobre a execução do(s) serviço(s) licitado(s), inclusive a margem de lucro, e que estão em 
conformidade com o edital e seus anexos. 

O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas no anexo 1 
- Termo de Referência deste Edital. 

Local e data 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 
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ANEXO III DO EDITAL - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante) 

Ao(a) Pregoeiro(a) do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 2518051301-PE 

Pelo presente instrumento, a empresa CNPJ n2 com 
sede na  através de seu representante legal infra- 
assinado, DECLARA que: 

a) - Declaração que cumpre os documentos de habilitação e a conformidade da proposta com as 
exigências do edital; 

b) - Declaração que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

Declara ainda, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 
licitatórios instaurados por essa municipalidade, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 
Sr.2(a)  Portador(a) do RG sob o nQ e CPF 
sob o n2  cuja função/cargo é (sócio / 
administrador / procurador / diretor/ etc), responsável ainda pela assinatura do Contrato / Ata de 
Registro de Preço. 

Declara por fim, para os devidos fins de direito, que em caso de qualquer comunicação futura 
referente a este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que 
o Contrato / Ata de Registro de Preços seja encaminhado para o seguinte endereço: 

E-mail:  

Telefone: (DDD)  

Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração 
junto a PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, sob pena de ser considerado como intimado 
nos dados anteriormente fornecidos. 

- 
, de 

 

de 

 

       

Nome e número da identidade do declarante 

(representante legal da empresa) 

CARIMBO CNPJ 
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ANEXO IV DO EDITAL - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

CONTRATO N 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO O(A) 
 E DO OUTRO A EMPRESA • PARA O 

FIM QUE NELE SE DECLARA 

O(A) AUT, MUN. TRANSITO E TRANSP. ROD. E URBANO, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 01.346.890/0001-37, com 
sede na AV. DR. JOAQUIM FERNANDES. 60 - CENTRO - 63.800-000 - OUIXERAMOBIMCE, neste ato representada 
pelo(a) Sr(a).  (PRESIDENTE DE ORGAO), inscrito(a) no CPF sob o n°  
aqui denominado de CONTRATANTE, e a empresa . com sede na 

 inscrita no CNPJ sob o n2 , neste ato representada pelo(a) 
Sr./Sra. , inscrito(a) no CPF sob o n° , doravante denominada CONTRATADA, 
tendo em vista o que consta no Processo Administrativo 0 180110040001 e em observância às disposições da 
Lei n° 14.133 de 1° de abril de 2021. e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente do Processo Licitatório sob a modalidade PREGÃO ELETRÔNICO tombado sob o n2  
2518051301-PE, mediante as cláusulas e condições a seguir anunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTACÃO LEGAL 

1.1 - O presente contrato tem como fundamento o Edital do(a) PREGÃO ELETRÔNICO n° 2518051301-PE e seus 
anexos, os preceitos do Direito Público, a Lei Federal n2 14.133, de 1Q de abril de 2021, e normativos internos. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto da presente avença, o(a) CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO, ADMINISTRAÇÃO E GERENCIAMENTO DE TICKET ALIMENTAÇÃO, COM UTILIZAÇÃO DE 
MEIO ELETRÔNICO VIA CARTÕES COM CHIP E SENHA PARA PAGAMENTO, VISANDO ATENDER AOS 
SERVIDORES DA AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE RODOVIÁRIO E URBANO DE 
QUIXERAMOSIM, nas condições estabelecidas no Anexo 1 - Termo de Referência do Edital. 

2.2 - Dos itens contratados: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIO. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

TOTAL: R$ 

2.3 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1 - O Edital do Processo Licitatório n° 2518051301-PE e seus anexos. 

2.3.2 - A Proposta da contratada. 

2.3.3 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGtNCIA E PRORROGACÃO 

3.1 - O prazo de vigência contratual será de 12 (DOZE) MESES, contados a partir da data de sua publicação. 
na  forma do art. 105 da Lei 0 14.133, de 2021. 

3.2 - O contrato poderá ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto, 
de acordo com os dispositivos da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA OUARTA - DO PRECO  

4.1 -O valor total da contratação é de R$ (  

4.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciá rios, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto c 
contratação. 
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4.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à contratada dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO  

5.1 - O prazo para pagamento à contratada e as demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Anexo 1- Termo de Referência do Edital. 

CLÁUSULA SEXTA- DO REAJUSTE E REEOUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 

6.2 - Após o interregno de um ano, contados da data do orçamento estimado, os preços iniciais poderão ser 
reajustados mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA. 

6.3 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 

6.4 - O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.° 14.133, 
de 2021. 

6.5 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

6.6 - Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura. 

6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo, 

6.8 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a retribuição da Administração para a justa 
remuneração do fornecimento, objetivando restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na 
forma do artigo 124, II, d da Lei n0 14.133. de 2021. 

6.8.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a variação dos 
componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal demonstração analisada pelo 
CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou necessidade. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REGIME DE EXECUCÃO E FORNECIMENTO DO OBJETO 

7.1 - O regime de execução contratual, assim como os prazos e condições de conclusão, local e forma/meio de 
entrega, regras de aceitação, recebimento provisório e definitivo, do objeto constam no Anexo 1 - Termo de  

eferència do Edital  

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTACÃO ORCAMENTÁRIA 

8.1 - Os recursos necessários ao custeio das despesas decorrentes do contrato encontram-se devidamente 
alocados no orçamento municipal vigente da Unidade Gestora AUTARQUIA MUNIC. DE TRÂNSIT E TRANSP. ROD. 
E URBANO, classificados sob a dotação orçamentária/elemento e subelemento de despesas/fonte de recursos 
discriminados abaixo: 

• 1801 14422 1801 2.131 3.3.90.39.27 1500000000 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA  

9.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGACÕES DA CONTRATADA  

10.1 - A CONTRATADA cumprirá todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

10.2- Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 
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10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n2  8.078. de 1990). 

10.4 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de até 02 (dois) dias que antecede a data da entrega dos 
bens ou da conclusão dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação. 

10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei n,° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

10.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens ou serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 

10.8 . A contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 
para fins de pagamento, os documentos que comprovem sua regularidade perante a Fazenda federal, estadual e 
municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, a regularidade relativa à 
Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei e a 
regularidade perante a justiça do Trabalho. 

10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias. fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação especifica que incidam ou venha a incidir sobre a execução 
contratual, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 
contrato. 

10.10 ' Comunicar ao Fiscal do contrato. no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

10.11 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para qualificação na contratação direta. 

10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.2  14.133, de 2021). 

10.14 Comprovar, caso solicitado, a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único, da Lei n,° 14.133, de 2021). 

10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta. inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124. II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 

10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante. 

10.18 . Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 
das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência. 

10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n9 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato. 

10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
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determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10.23 - Acatar as orientações do Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os 
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 

10.24 Estar em conformidade com os fundamentos da Lei n2  13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (LGPD), no que se trata de manipulação dos dados do CONTRATANTE e de 
terceiros, em sua criptografia, armazenamento e demais tratativas resguardando os dados utilizados. 

10.25 - Assumir total responsabilidade pelo sigilo das informações, dados, nos termos da Lei Geral de Proteção 
de dados - LGPD (13.709/2018), contidos em quaisquer mídias e documentos que seus empregados ou prepostos 
vierem a obter em função dos serviços prestados ao CONTRATANTE, respondendo pelos danos que eventual 
vazamento de informações, decorrentes de ação danosa ou culposa, nas formas de negligência, imprudência ou 
imperícia, venha a ocasionar ao CONTRATANTE. 

10.26 - Orientar-se pelo sigilo do teor de todos os documentos produzidos e abster-se de transferir 
responsabilidade a outrem. 

10.27 . Adotar práticas de sustentabilidade ambiental na execução contratual, quando couber, nos termos das 
legislações em vigor. 

10.28 - Abster-se de veicular publicidade acerca do contrato, salvo mediante prévia autorização do 
CONTRATANTE. 

10.29 - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos 
do artigo 48, parágrafo único, da Lei n.2  14.133, de 2021. 

10.30 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao Contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGACÕES DO CONTRATANTE 

11.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o contrato e seus 
anexos. 

11.2- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

11.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

11.4 -Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada. 

11.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n2  14.133, de 2021. 

11.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no Contrato e no Termo de Referência. 

11.7- Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis. 

11.8 - Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pela Contratada. 

11.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a Doa execução do ajuste. 
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11.9.1 - A Administração terá o prazo de 15 (qunze) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

11.10 - Responder eventuais pedidos de repactuação de preços ou de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro solicitados pela contratada no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data de recebimento da 
solicitação. 

11.11 - Comunicar à Contratada na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso art. 93. 
§29 da Lei n°14,133. de 2021. 

11.12 - Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante 
da CONTRATADA. 

11.13 - Disponibilizar para a equipe técnica da CONTRATADA os recursos necessários para cumprimento do 
objeto do Contrato. 

11.14 - Assistir a equipe técnica da CONTRATADA na indicação dos locais de entrega dos materiais/equipamentos 
ou da execução dos serviços, como forma de prevenir a ocorrência de danos de qualquer natureza. 

11.15 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para realizar a entrega dos 
materiais/equipamentos ou executar os serviços. 

11.16 - Proceder com a avaliação dos materiais/equipamentos entregues ou dos serviços prestados e ateste das 
respectivas notas fiscais/faturas decorrentes. 

11.17 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente termo, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DUMA SEGUNDA- DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZACÃO 

12.1 . A execução do objeto da presente contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada por servidor ou 
equipe de fiscalização, especialmente designada para esse fim, à luz do disposto no art. 117 da Lei 14.133/2021, 
nos termos descritos e detalhados do Termo de Referência. 

12.2 O modelo de gestão e fiscalização do contrato seguirão as regras constantes no Anexo 1 - Termqji-
Referência do Edital. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATACÃO  

13.1 . As regras relacionadas a subcontratação são as estabelecidas no Anexo 1 - Termo de Referência do Edital. 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA- DAS INFRACÕES E DAS SANCÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133. de 2021, a contratada que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato. 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

c) der causa à inexecução total do contrato. 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado. 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato. 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato. 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

h) praticar ato lesivo previsto no 512  da Lei n° 12.846, de 10  de agosto de 2023. 

14.2 - Serão aplicadas à contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

14.2.1 - Advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §29, da Lei n0  14.133, de 2021). 

14.2.2 - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b". "c e d" do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §50, 

da Lei n° 14.133, de 2021). 
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14.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"e. T. g"  e ah" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §52,  da Lei n2  14.133, de 2021). 

14.2.4 - Multa de: 

14.2.4.1 - 5% (cinco por cento) do valor contratado, para aquele que: 

14,2.4.1,1 der causa à inexecução parcial do contrato, que não cause danos à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

14.2.4.1,2 -deixar de entregar a documentação exigida para o certame. 

14.2.4.1.3 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação/contratação direta sem 
motivo justificado. 

14.2.4.1.4 -entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e qualidade contratadas 
e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tomem impróprio para o fim a que se destina. 

14.2.4.2 - 10% (dez por cento) do valor contratado ou adjudicado, para aquele que: 

14.2.4.2.1 - não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado. 

14.2.4.2.2 . der causa à inexecução parcial do contrato que cause danos à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

14.2.4.3 - 20% (vinte por cento) do valor contratado ou do valor de referência para a licitação/contratação direta, 
para aquele que: 

14.2.4.3.1 - der causa à inexecução total do contrato. 

14.2.4.3.2 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação/contratação direta ou a execução do contrato. 

14.2.4.3.3 -fraudar a licitação/contratação direta ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 

14.2.4.3.4 - comportar-se de modo inidóneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

14.2.4.3.5 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação/contratação direta. 

14.2.4.3.6- praticar ato lesivo previsto no art. 52  da Lei n9 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

14.2.4.4 - multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega de 
material ou execução de serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), equivalente a até 30 
(trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, quando for o caso, 
a parcela referente aos impostos destacados no documento fiscal. 

14.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §92,  da Lei n° 14.133, de 2021). 

14.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§70, da Lei n0 14.133, de 2021). 

14.4.1 . Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021). 

14.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §82,  da Lei n° 14,133, de 2021). 

14.4.3 - Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

14.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133. 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar. 

14.6 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n0 14.133, de 2021, ou em outr-C leis de 
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licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados Como atos lesivos na Lei n° 
12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente. nos mesmos autos, observados o rito procedimental 
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159, da Lei n° 14.133, de 2021). 

14.7 - A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n0 
14.133, de 2021). 

14.8 - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

14.9 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

14.10 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração à contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada, de pagamentos decorrentes de outros contratos firmados com a contratada ou será cobrada 
judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA - DA EXTINCÃO CONTRATUAL 

15.1 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21. bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

15.1.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei n° 14.133/21. 

15.1.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato, 

15.1.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 

15.2 0 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

15.2.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos. 

15.2.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos. 

15.2.3 - Indenizações e multas. 

15.3 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio económico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

15.4 - Poderá ocorrer a extinção do contrato caso se constate que a contratada mantém vínculo com dirigente ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou na fiscalização do contrato, 
nos termos do art. 14, IV, da Lei n° 14,133/21. 

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS  

16.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 
2021. e demais normas federais e municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei n°8,078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos, 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA FRAUDE E DA CORRUPCÂO 

17.1 - As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação/contratação direta, de contratação e de execução do objeto contratual. 

17.2 - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

17.2.1 - "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagent-çom o 
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objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato. 

17.2.2 - "prática fraudulenta': a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato. 

17.2.3 - 'prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 
e não-competitivos. 

17.2.4 - "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

17.2.5 - "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção, 

17.3 - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral. mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução um contrato financiado pelo organismo. 

17.4 - Considerando os propósitos das cláusulas acima, a licitante vencedora, como condição para a contratação, 
deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro 
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato, 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS ALTERACÕES DO CONTRATO  

18.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, de 
2021. 

18.2 'A contratada é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

18,3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, respeitado o art. 129 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

18.4 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

18.5 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.13312021. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICACÃO 

19.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP). na forma prevista no art 94 da Lei n° 14.133. de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91. caput. da Lei n° 14.133. de 2021. e ao art 89, §2 da Lei n° 12.527/2011. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS DISPOSICÕES FINAIS  

70.1 - A Administração do CONTRATANTE analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as questões alusivas a 
incidentes que se fundamentem em motivos de caso fortuito, de força maior ou omissos. 

20.1.1 - Para os casos previstos no "caput' desta cláusula, o CONTRATANTE poderá atribuir a uma comissão, por 
este designada por portaria, a responsabilidade de apurar os atos e fatos comissivos ou omissivos que se 
fundamentem naqueles motivos. 

20.1.2 - As exceções aqui referenciadas serão sempre tratadas com máxima cautela, zelo profissional, senso de 
responsabilidade e ponderação, para que ato de mera e excepcional concessão do CONTRATANTE, cujo objetivo 
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final é ode atender tão-somente ao interesse público, não seja interpretado como regra contratual. 

20.1.3 - Para assegurar rápida solução às questões geradas em face da perfeita execução do presente contrato. 
fica desde já compelida a CONTRATADA a avisar, por escrito e de imediato, qualquer alteração no endereço ou no 
telefone da empresa. 

20.1.4 - Quaisquer tolerãncias entre as partes não importarão em novação de qualquer uma das cláusulas ou 
condições estatuídas neste contrato, as quais permanecerão íntegras. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA- DO FORO  

21.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Quixeramobim. Estado do Ceará, para dirimir quaisquer 
questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa ou 
por meio da conciliação e mediação, nos moldes do art. 92, §12,  da Lei n2  14.133/2021. 

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, do qual se extraíram 3 (três) vias de igual teor 
e forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos representantes 
das partes e pelas testemunhas abaixo. 

o 

Município de Quixeramobim. Estado do Ceará. 
- 

de de - 

NOME RAZÃO SOCIAL 

PRESIDENTE DE ORGAO CNPJ N° 

AUT. MUN. TRÂNSITO E TR.ANSP. ROO. E URBANO REPRESENTANTE LEGAL: 

CONTRATANTE CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. NOME; - CPF: 

2. NOME: - CPF: 

  

o 

 


